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APRESENTAÇÃO 
  

É com imensa satisfação que anunciamos a inauguração da Re-

vista Lilith, um marco significativo na trajetória dos Estudos e Pesquisas de 

Gênero na Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. O que outrora 

foi construído como um núcleo de pesquisa relevante inicial para o 

campo jurídico no tempo do Lilith – Núcleo de Pesquisas em Direito e Fe-

minismos1, dedicado ao conhecimento inicial e a investigações sobre Di-

reito das Mulheres e Feminismos, agora se expande e se materializa em 

um periódico de excelência, que investe em trabalhos de relevância so-

bre estudos de gênero, interseccionalidade e as multifacetadas experi-

ências das mulheres. A Revista Lilith nasce com a proposta de ser um es-

paço de difusão de trabalhos inovadores e críticos, produzidos em diver-

sas áreas do saber, que abordam as complexas dinâmicas de gênero, as 

intersecções de identidades e as vivências das mulheres em suas múlti-

plas dimensões. 

 

Este lançamento representa não apenas a continuidade, mas a 

ampliação do compromisso da equipe editorial com a produção e cir-

culação de conhecimento, com a proposta de ser um indicador para 

pesquisadoras e pesquisadores que buscam um fórum rigoroso e enga-

jado para apresentar suas contribuições, fomentando debates essenciais 

e impulsionando avanços teóricos e práticos no campo dos estudos de 

gênero. 

 

Destaques da Edição: Panorama de Pesquisas Reflexões e Experiências 

  

A presente edição da Revista Lilith é um convite à reflexão crítica e 

ao aprofundamento em temas cruciais para a compreensão das realida-

des contemporâneas. A composição da revista foi cuidadosamente es-

truturada para oferecer uma visão abrangente e diversificada, contem-

plando diferentes formatos de contribuições científicas: 

  

Ensaios 

 

Os ensaios desta edição destacam-se pela profundidade analítica 

e pela abordagem inovadora de questões complexas. No contexto cien-

tífico, um ensaio é um texto que explora um tema de forma mais livre e 

interpretativa, permitindo ao autor desenvolver argumentos e reflexões 

pessoais, sem a rigidez metodológica de um artigo científico tradicional. 

Nesta edição, os ensaios abordam, por exemplo, a desconstrução de 

narrativas homogêneas sobre o envelhecimento, revelando-o como uma 

                                            
1 Legado Lilith - Núcleo de Pesquisas em Direito e Feminismos. Herstória. Disponível em: 

https://lilith.paginas.ufsc.br/herstoria. 

https://lilith.paginas.ufsc.br/herstoria
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experiência plural e interseccional, atravessada por fatores como gê-

nero, raça, classe e território. Outros ensaios exploram as interconexões 

entre macro e micropolíticas, psicologia, arte e ética, questionando as 

dicotomias entre transformação estrutural e experiência sensível, e inves-

tigando as potências insurgentes da arte e da psicologia crítica. Há tam-

bém reflexões sobre a noção de “catástrofe natural”, deslocando o foco 

do evento em si para as condições históricas, políticas e econômicas que 

tornam determinadas populações mais expostas e vulneráveis, e apro-

fundam a análise dos mecanismos pelos quais os corpos são produzidos, 

regulados e inteligibilizados socialmente, evidenciando que gênero não 

é um dado natural, mas efeito reiterado de práticas discursivas, instituci-

onais e midiáticas. A ideia central desses ensaios é provocar o pensa-

mento crítico e a desnaturalização de conceitos, convidando o leitor a 

uma imersão em perspectivas que recusam a neutralidade epistemoló-

gica. 

 

 Artigos Científicos e Relatórios de Pesquisa 

 

Os trabalhos presentes nesta edição representam o rigor metodo-

lógico e a análise aprofundada de fenômenos específicos. No campo 

científico, um artigo científico é um trabalho de pesquisa original que 

apresenta resultados de investigações empíricas ou teóricas, seguindo 

normas metodológicas e éticas rigorosas, e que é submetido à avaliação. 

A seleção aborda a mesma inquietação central: como pensar e praticar 

modos de existência que resistam às engrenagens coloniais, capitalistas, 

racistas e patriarcais. A ideia é apresentar pesquisas que analisam estru-

turas de poder e convocam a uma leitura comprometida eticamente na 

produção de outros mundos possíveis, com foco em estudos de gênero 

e interseccionalidade. 

 

Os relatórios de pesquisa oferecem uma visão detalhada de inves-

tigações em andamento ou concluídas, apresentando metodologias, re-

sultados parciais ou finais, e discussões relevantes para a comunidade 

acadêmica. No contexto científico, um relatório de pesquisa é um docu-

mento que descreve o processo, os resultados e as conclusões de um 

estudo, sendo fundamental para a disseminação do conhecimento e 

para a replicabilidade de experimentos. A revista se propõe a divulgar 

pesquisas inéditas, o que sugere que os relatórios aqui presentes trazem 

contribuições originais para os estudos de gênero, interseccionalidade e 

experiências de mulheres. A ideia é compartilhar o progresso e as desco-

bertas de investigações que contribuem para a compreensão e enfren-

tamento das desigualdades. 

 

 

 



 

 

10 

 

Relatos de Experiência 

 

 Os relatos de experiência são produtos técnicos que descrevem 

vivências práticas, intervenções ou projetos, oferecendo insights valiosos 

sobre a aplicação do conhecimento em contextos reais. No campo ci-

entífico, um relato de experiência é um texto que descreve uma prática, 

projeto ou intervenção, analisando seus desafios, aprendizados e resulta-

dos, e contribuindo para a troca de saberes entre profissionais e pesqui-

sadores. O Relato de Experiência, assim, oferece conhecimento gerado 

a partir da prática e da experiência vivida, enriquecendo o debate com 

a dimensão empírica e aplicada. 

 

Nesta edição de inauguração, temos o orgulho de publicar o relato 

de experiência intitulado Mentoria e Desenvolvimento de Carreira de Mu-

lheres: Proposição de um Projeto de Extensão na Universidade Federal de 

Santa Catarina, que descreve a concepção e implementação do pro-

jeto de extensão Connecta - Fortalecendo Trajetórias, Conectando Futu-

ros, criado em 2025 na UFSC. Este projeto tem como objetivo promover o 

desenvolvimento de carreira de mulheres (discentes, docentes e técnicas 

administrativas) da universidade por meio de encontros estruturados de 

mentoria, com ênfase na construção de redes de apoio e colaboração. 

O trabalho aborda a persistência de barreiras estruturais que limitam o 

desenvolvimento de carreira de mulheres, apesar dos avanços significa-

tivos nas últimas décadas. 

 

Em comum, os textos recusam a neutralidade como horizonte epis-

temológico e assumem o conhecimento como prática situada, atraves-

sada por afetos, responsabilidades e disputas. Trata-se de uma edição 

que afirma a inseparabilidade entre teoria e práxis, entre pesquisa e po-

sicionamento ético, entre crítica e criação. 

 

A Revista Lilith, ao inaugurar seu primeiro número, propõe-se como 

espaço de circulação de saberes comprometidos com a complexifica-

ção dos debates contemporâneos. Por isso, convidamos todas as leitoras 

e leitores a iniciarem essa trajetória nas páginas da Revista Lilith, explo-

rando a riqueza e a diversidade das pesquisas, ensaios, relatórios e relatos 

de experiência que compõem esta edição inaugural. Que este seja um 

espaço de inspiração, reflexão e engajamento, impulsionando novas dis-

cussões e fortalecendo a rede de saberes comprometidos com a cons-

trução de um mundo comprometido com seriedade, excelência e hu-

manidades. 

 

Florianópolis, junho de 2026. 

Grazielly Alessandra Baggenstoss 

Editora-Chefe 
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A FÁBULA DO ENVELHECIMENTO HOMOGÊNEO:  

UMA HISTÓRIA ÚNICA SOBRE A LONGEVIDADE 
Bianca Sartori Chagas1 

 

 

Começo este ensaio questionando as generalizações da ciência e 

dos processos de vida. Entendo que essa prática vem de tradições posi-

tivistas, com a justificativa de buscar explicações reproduzíveis e mensu-

ráveis. Entretanto, essa perspectiva se esvazia à medida que vejo como 

generalizar, por vezes, simplifica debates complexos, invisibiliza lacunas 

importantes, não dando atenção para detalhes imprescindíveis. É um 

fato que vivemos em um mundo desigual, fruto da colonização, da ex-

ploração, da violência. Ignorar isso legitima o lugar de privilégio dos 

opressores.  

Chimamanda Ngozi Adichie nos alerta para o “perigo de uma his-

tórica única”, o texto adaptado da palestra proferida pela autora em 

2009 no TED talk, denuncia a propagação de estereótipos incompletos 

que ditam narrativas de poder sobre os povos (Adichie, 2019). Isso signi-

fica abordar a história de um grupo social a partir de uma única perspec-

tiva e buscar torná-la uma verdade incontestável. Ela diz: “É assim que se 

cria uma história única: mostre um povo como uma coisa, uma coisa só, 

sem parar, e é isso que esse povo se torna” (Adichie, 2019, p. 12). Afetada 

pelas ideias de Chimamanda, proponho neste ensaio um olhar crítico 

para o envelhecimento e a longevidade, afinal sobre qual processo de 

envelhecimento estamos falando? E ainda, diante do cenário do au-

mento da expectativa de vida da população mundial, quais povos estão 

                                            
1 Psicóloga pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), mestranda em Psicologia 

Social e Cultura na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), pesquisadora do 

Laboratório de Psicologia Social da Comunicação e Cognição (LACCOS) e estagiária 

de pós-graduação na Universidade aberta para pessoas idosas (Neti-UNAPI UFSC). E-

mail para contato: biachagas.psico@gmail.com.  

mailto:biachagas.psico@gmail.com
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de fato vivendo por mais anos? Sem generalizar, quais são os grupos so-

ciais que desfrutam de uma velhice digna?  

Este ensaio é fruto de uma disciplina sobre Estudos de Gênero e 

Psicologia. Para produzir tais questionamentos me amparo em perspecti-

vas feministas, antirracistas e anticapacitistas estudadas e discutidas no 

curso.  

Na minha formação enquanto psicóloga me deparei com diferen-

tes populações, seja nas aulas, nos estágios, projetos de pesquisa ou ex-

tensão. Por algum motivo, fui me envolvendo em atividades com pessoas 

idosas. A partir desse momento, fui observando e questionando o que via 

sobre os processos de envelhecimento e por vezes sentindo algum des-

conforto ao me dar conta da realidade deste fato, do envelhecer, da 

velhice. Porém, sentia medo do envelhecimento em si ou de envelhecer 

em uma sociedade etarista, patriarcal, misógina, capitalista e capaci-

tista? É necessário um olhar atento para não generalizar. E por isso, enve-

lhecer apesar de ser comum a todos os seres humanos, é um processo 

marcadamente desigual e heterogêneo.   

Envelhecimento, também conceitualizado como senescência, é 

um processo universal aos indivíduos, marcado por mudanças morfológi-

cas e fisiológicas (Neri, 2013). É também entendido como um processo 

de perdas e ganhos no qual indivíduo e cultura interagem por meio de 

influências genético-biológicas e socioculturais (Neri, 2008). Por muitos 

anos o envelhecimento foi taxado como um momento de vida no qual 

os sujeitos vivenciavam apenas declínios cognitivos e enfrentavam o 

adoecimento, aproximando o envelhecimento de uma patologia, algo 

a ser consertado, modificado. Entretanto, no cenário da gerontologia so-

cial atual, há um movimento para compreender esse processo de vida a 

partir do contexto histórico, social e econômico em que ele ocorre. A an-

tropóloga Guita Debert reflete sobre as concepções antropológicas do 
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envelhecimento que o apontam como uma construção cultural (Debert, 

1998). Nos atentemos nisso.  

Vivemos hoje a década do envelhecimento saudável (2021-2030), 

declarada pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), que tem 

por objetivo transformar os estigmas relacionados ao envelhecimento e 

proporcionar cuidados primários e especializados a quem envelhece 

(OPAS, 2021). Entretanto, se formos falar sobre envelhecer com bem-estar 

e com dignidade, é preciso discutir as diferentes realidades sociais envol-

vidas nesse processo.  

Diante desse contexto, me coloco como uma pesquisadora femi-

nista que constantemente questiona a forma mais ética e honesta de 

adentrar neste campo. Fazer este tipo de pesquisa envolve energia física 

e psíquica, mexe com os afetos, mostra as minhas próprias falhas. Donna 

Haraway, discute sobre as fábulas da objetividade que nos são contadas, 

mas que nada tem a ver com a realidade, pouco úteis para a prática 

(Haraway, 1995). Assim me vejo no processo de pesquisa, desconstruindo 

algumas certezas e me abrindo para possibilidades muito mais honestas 

e cheias de sentido. Os saberes localizados das epistemologias feministas 

dizem sobre uma visão crítica do mundo, nesse sentido é importante re-

fletir sobre as práticas (inclusive as próprias) que reforçam posições de 

opressão e desigualdade (Haraway, 1995).  

A visão totalizante das ciências positivas passa por cima de qual-

quer possibilidade de entendimento crítico da realidade, nega a com-

preensão dos significados, de como os corpos existem no mundo de fato, 

são então uma ilusão. Os saberes localizados, na contramão dessa ló-

gica, abrem espaço para corporiedades que tenham a possibilidade de 

futuro, portanto, a objetividade feminista busca localização limitada e 

conhecimento localizado, tem um compromisso crítico com a realidade 

(Haraway, 1995).  
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Todavia, é preciso pontuar que construir um olhar cuidadoso, ético 

e atento custa tempo, dinheiro, energia. E ainda dizer que há limitações 

dentro da academia, espaço tradicional de formação de pensamento. 

O que é que podemos produzir? Como podemos produzir? Falar da aca-

demia é também falar do contexto social e político em que vivemos. Afi-

nal a produção intelectual sempre foi um espaço dominado pelo patri-

arcado. Historicamente, as mulheres foram desautorizadas a se dedicar 

à ciência, apesar disso, sabemos que suas contribuições estão presentes, 

inclusive em muitos trabalhos titulados por homens. Além disso, seus sabe-

res, opiniões e críticas impulsionaram diversas teorias, tecnologias e movi-

mentos políticos/sociais. O ponto é que a presença massiva e autorizada 

dos homens na academia influenciou os temas, objetivos e metodologias 

de pesquisa produzidas. A colonização do saber fez com que as mulhe-

res, ao se inserirem no âmbito científico, estivessem concentradas nas 

áreas das ciências humanas e sociais, perpetuando a lógica de cuidado 

que são subjetivadas ao longo da vida (Lima, 2021). A falta de interesse 

em certas temáticas e principalmente em uma perspectiva crítica e in-

terseccional diz da parcela (e herança) daqueles que vinham ocupando 

os espaços acadêmicos. Voltaremos nisso. 

No que tange a temática do envelhecimento, a quem serve es-

tudá-la como uma patologia e entendê-la a partir de uma história única, 

homogênea? Por outro lado, quem se beneficia da leitura histórica e con-

textual do processo de envelhecimento e da longevidade? Naturalizar a 

exclusão e o isolamento social na velhice, como algo “esperado” deste 

processo é negar todas as sistemáticas violações de direitos com quem 

envelhece. A exclusão é um fenômeno multidimensional marcado por 

diversas trajetórias de desvinculação, como fragilização de vínculos soci-

ais com a família, comunidade ou instituições e a precariedade nas rela-

ções formais de trabalho (Wanderley, 2001). Essas rupturas de vínculos 
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propiciam o isolamento social e a solidão. Não é necessariamente sobre 

os sujeitos serem “vulneráveis” e sim sobre viverem em um contexto que 

os violenta e os afasta da garantia de cidadania. Para envelhecer com 

autonomia, independência e participação social, comunitária e política 

é necessária a garantia de direitos, é preciso um olhar crítico para a nar-

rativa do envelhecimento. Eis a justificativa de meu interesse na temática, 

já que parto de um receio e, infelizmente, da leitura de uma realidade 

precarizada relativa à gestão do envelhecimento, à insuficiência do cui-

dado majoritariamente desempenhado por mulheres, às falhas no sis-

tema de previdência social, às privatizações da saúde e do lazer na ve-

lhice e à desresponsabilização do estado diante do processo de enve-

lhecimento populacional. 

Nesse sentido, é essencial adentrar os estudos do feminismo negro. 

Em outubro de 1980, a filósofa, antropóloga, professora e militante do mo-

vimento negro e feminista, Lélia Gonzales, apresentou o texto Racismo e 

sexismo na cultura brasileira, no qual discute relações de gênero e de 

raça. Para a autora, o racismo se estrutura no Brasil a partir da dissemina-

ção do mito da democracia racial e da cultura do branqueamento. Lé-

lia, constrói conceitos que explicam o racismo estrutural no país. Ela ex-

plica que a lógica tenta domesticar o discurso, entretanto, é nas “man-

cadas” deste mesmo discurso lógico que algo escapa à domesticação, 

ou seja, ainda que se tente incansavelmente esconder, ocultar e/ou polir, 

o racismo se mostra, aparece nas entrelinhas (Gonzalez, 2020b). Em ou-

tras palavras, por meio do mito da democracia racial, tenta-se reproduzir 

uma narrativa de que em um país tão diverso como o Brasil não há como 

ter preconceitos, se por um lado há uma tentativa de esconder tal vio-

lência, por outro se escancara o racismo em suas mais diversas formas.  

Como falar sobre racismo em um país que o nega? Como pesqui-

sar sobre as condições de vida da população negra em um sistema que 
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não só tapa os olhos para o racismo, mas invalida o discurso de quem 

tenta o sinalizar? A partir da teoria de Lélia, fica perceptível que essa 

constante negação silencia as consequências do racismo na experiên-

cia de vida da população negra. As chacinas que ocorrem nas favelas, 

as violências médicas praticadas contra mulheres negras, a desvaloriza-

ção do conhecimento das feministas negras e tantos outros exemplos 

mostram que a violência contra corpos negros está sistematicamente 

presente.  

Especificamente sobre o local destinado às mulheres negras, ora 

no Carnaval são autorizadas pelo discurso dominante, sendo endeusa-

das, ou melhor, objetificadas, em um momento de subversão. Outrora, 

são representadas na figura de empregadas domésticas, que cuidam 

dos filhos dos senhores, que ocupam o elevador de serviço e que são as 

esposas não-legítimas. O racismo é sintoma da neurose cultural brasileira, 

nas palavras de Lélia, já que o neurótico é aquele que oculta conflitos 

internos por meio de sintomas, visando o alívio da angústia (Gonzalez, 

2020b). O que é isso senão o mito da democracia racial que vela a histó-

ria da escravidão no Brasil, a dizimação dos povos originários, a violência 

contra meninas e mulheres negras e a perseguição violenta do estado a 

meninos e homens negros?  

Pense qual a perspectiva de envelhecimento nesse contexto de 

violência e perseguição, é possível? Os índices de longevidade da popu-

lação negra e indígena não seguem os mesmos índices da população 

branca (Belandi; Gomes, 2024). Há uma desesperança de vida que 

aponta para taxas de morbidade e mortalidade de 3 a 4 vezes mais altas 

para populações indígenas comparada com a população branca (Ro-

cha et al., 2010). Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), do censo de 2022, mostram que a idade média da população 
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indígena no Brasil é 10 anos a menos que da população geral residente 

no país (FUNAI, 2024). 

Somado a isso, é importante situarmos também as experiências di-

recionadas às populações LGBTQIA + quando se trata de envelheci-

mento e longevidade com dignidade, ou a precariedade dela. O Brasil 

registrou, em 2024, 122 assassinatos de pessoas trans e travestis, sendo que 

78% dessas vítimas são travestis e mulheres trans, negras e jovens com 

baixa escolaridade, sendo 66% delas com menos de 35 anos, segundo o 

“Dossiê Assassinatos e Violência contra Travestis e Transexuais Brasileiras 

em 2024” (Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 2025). Suas 

trajetórias de vida são impactadas de diferentes formas pela violência, 

discriminação, isolamento, desvinculação familiar. Ainda, o estigma so-

cial e o etarismo reforça o silenciamento desta população frente à ex-

pressão de suas orientações sexuais e identidades de gênero na velhice 

(Rebellato; Azevedo; Miguel; Silva, 2021).  

Também é essencial ressaltar que o capacitismo cruza com as ou-

tras vias de opressão diante do processo de envelhecimento e da longe-

vidade, por meio da discriminação, invalidação e exclusão das pessoas 

idosas com deficiência. O censo do IBGE de 2022 mostrou que 45,4% das 

pessoas com deficiência no Brasil possuem 60 anos ou mais, o que evi-

dencia que a prevalência de deficiência aumenta de acordo com a 

idade (Bello, 2025).  

Explicito tudo isso para introduzir o conceito de interseccionalida-

des, cunhado por feministas negras a fim de compreender e complexifi-

car o debate entre gênero e raça (e outras intersecções), analisando as 

diferentes vias de opressão presentes nas suas experiências de vida. Para 

tanto, revisito o livro Interseccionalidades, escrito por Carla Akotirene que 

compõe a coleção Feminismos Plurais organizada por Djamila Ribeiro ob-

jetivando disseminar discussões sobre feminismo e antirracismo. 
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Carla Akotirene é formada em serviço social e doutora em Estudos 

Interdisciplinares de Gênero, Mulheres e Feminismo. O título do primeiro 

capítulo da obra “Cruzando o Atlântico em memória da interseccionali-

dade” apresenta o Oceano Atlântico como um local de opressões cru-

zadas, um território marítimo que expõe a história da migração forçada 

dos povos africanos (Akotirene, 2019). Ao mesmo tempo que é um terri-

tório de violências, é também um local de saberes ancestrais que foram 

amordaçados, proibidos e negados.  

Lélia Gonzalez nos trouxe o conceito do pretuguês, que é a marca 

da africanização do português falado aqui no Brasil (Gonzalez, 2020a). A 

categoria político-cultural da amefricanidade, também desenvolvida 

pela autora, enfatiza as marcas da presença negra no continente ame-

ricano, Améfrica, portanto, seria a presença dos antepassados neste 

continente (Gonzalez, 2020a). Já ciente do chão que pisava, afirma que 

negar esses fatos é mais um aspecto do “racismo à brasileira”, sintoma 

da neurose cultural brasileira arqueada na ideologia do branqueamento 

eurocêntrico (Gonzalez, 2020a).  

Quando Akotirene fala sobre o Atlântico que carrega memórias in-

terseccionais é justamente contar a história da américa sem esconder a 

influência ameríndia e amefricana. É pela interseccionalidade que se 

torna possível instrumentalizar a discussão, como demonstrado acima, so-

bre a inseparabilidade do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado 

(Akotirene, 2019). O termo interseccionalidade foi inicialmente cunhado 

pela feminista Kimberlé Crenshaw e evidencia as vias identitárias que se 

atravessam na vivência de mulheres negras, afetadas de forma conjunta 

por diferentes estruturas. Crenshaw discute duas problemáticas: (i) a su-

perinclusão: a estrutura de gênero absorve problemas interseccionais 

sem olhar para outras estruturas como o racismo; e (ii) subinclusão: 
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quando um grupo de mulheres enfrenta uma questão, mas o coletivo 

não considera como algo relativo ao gênero (Crenshaw, 2002).  

No que tange os processos de envelhecimento, as autoras trazem 

contribuições significativas para pensar a heterogeneidade e desigual-

dades existentes nas velhices. Akotirene fala que a velhice é como a raça 

é vivida sendo que classe/raça cruzam gerações, ou seja, as estruturas 

inseparáveis da interseccionalidade marcam a experiência de vida e de 

envelhecimento das mulheres, mulheres brancas podem virar patroas, 

mulheres negras são vistas como burros de carga das patroas e dos ho-

mens (Akotirene, 2019).  

Portanto, quando Akotirene escreve que o feminismo negro se 

constrói a partir do ferro e águas atlânticas fala sobre a história de migra-

ção forçada e escravidão, quando diz que a interseccionalidade chega 

ao feminismo negro como ferramenta ancestral, diz de uma alternativa 

que instrumentaliza o debate explicando teórica e metodologicamente 

a situação das mulheres negras. A autora enfatiza que para quem depo-

sita confiança no caráter analítico da interseccionalidade é imprescindí-

vel o letramento e apropriação do conceito, que não é sobre a soma de 

identidades, mas as condições estruturais que atravessam os corpos 

(Akotirene, 2019).  

A negação do racismo no Brasil, impulsiona situações violentas que 

podem ser analisadas a partir da interseccionalidade. O cisheteropatriar-

cado e o racismo atravessam juntos as construções de subjetividade 

(Akotirene, 2019). Meninos e homens negros são subjetivados como peri-

gosos e violentos, sendo na verdade criados em uma sociedade que re-

produz violências sistemáticas aos seus corpos, como a violência policial 

e estatal. Mulheres negras são subalternizadas, infantilizadas e objetifica-

das, convivem com o medo da morte de seus filhos, parceiros, amigos e 
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irmãos. Por isso, retomo a questão: qual a perspectiva de envelhecimento 

e longevidade neste contexto?  

Sendo assim, ao fazer uma análise crítica dessa realidade de forma 

interseccional, como pesquisadoras, é importante questionar como te-

mos usado essa ferramenta. Também, na prática cotidiana é possível 

pensar em diversos exemplos institucionais que me fazem questionar com 

qual interseccionalidade estamos comprometidas? Por exemplo, as polí-

ticas de saúde e assistência são de fácil acesso às mulheres que traba-

lham e cuidam de filhos e netos? As instituições e políticas funcionam ali-

nhadas com as realidades das populações que as acessam?  

É interessante, e contraditório, analisar a atuação prática das insti-

tuições e do estado, não é inocência ou coincidência, é projeto. Sobre 

as práticas organizacionais, Patrícia Hill Collins fala sobre os quatro domí-

nios de poder: estrutural, cultural, disciplinar e interpessoal. O domínio es-

trutural são as estruturas fundamentais das instituições sociais como mo-

radia, saúde, educação e trabalho; o domínio cultural está relacionado 

a influência das ideias e da cultura nas relações de poder, é responsável 

por normalizar as desigualdades sociais por meio de narrativas de poder; 

o domínio disciplinar refere-se a regras/regulamentos disseminados a par-

tir da raça, classe, gênero, idade…; e o domínio interpessoal diz do modo 

como indivíduos vivenciam e são subjetivados nas relações de poder 

(Collins; Bilge, 2020b).  

A gerontologia social discute a influência das oportunidades aces-

sadas ao longo do curso de vida para um envelhecimento saudável, a 

política de envelhecimento ativo, proposta pela Organização Mundial 

da Saúde, conceitualiza o envelhecimento ativo como a otimização de 

oportunidades relativas à saúde, proteção, aprendizagem e participa-

ção social (World Health Organization, 2005). Entretanto, ao invés de ver-

mos oportunidades construídas a partir das realidades dos grupos sociais, 
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nos deparamos com políticas de privatização do envelhecimento que 

não garantem saúde, moradia, cuidado, lazer e aposentadoria a todos.  

Nesse discurso, o envelhecimento se torna um processo de respon-

sabilidade individual atravessado violentamente pelo capitalismo. Cultu-

ralmente as narrativas de poder propagam discursos misóginos, racistas, 

capacitistas e etaristas que impulsionam o isolamento e exclusão social 

de pessoas idosas, assim como as regras/regulamentos baseados na 

idade, gênero e raça.  

Dado isso, utilizar a interseccionalidade como uma ferramenta 

analítica se afasta da visão de uma massa homogênea e complexifica o 

debate, compreendendo os diferentes locais que os indivíduos se posici-

onam (Collins; Bilge, 2020b). Assim, é evidente que os indivíduos não par-

tem do mesmo local e que as desigualdades beneficiam certos grupos. 

Collins e Bilge apontam que a práxis crítica da interseccionalidade pode 

ocorrer em qualquer local, não necessariamente nas pesquisas da aca-

demia, afinal tratando deste conceito, a teoria e a prática devem estar 

interconectadas (Collins; Bilge, 2020a).  

Retomando a discussão sobre a presença das mulheres na ciência 

e na academia há de se questionar quais corpos têm ocupado esses lo-

cais de debate, de pesquisa e de política e quais histórias sobre o enve-

lhecimento e a longevidade estamos contando. Mesmo que haja trans-

formações significativas, o cisheteropatriarcado, o racismo, o capitalismo 

e o colonialismo estão vigentes nas estruturas sociais, como já exemplifi-

cado. Sojourner Truth proferiu o discurso E eu não sou uma mulher, em 

1951, na convenção de direitos das mulheres em Ohio (EUA) questio-

nando o que era ser mulher (Geledés, 2014). Se ela não tinha os mesmos 

direitos e não recebia o mesmo tratamento das mulheres brancas, então 

não era uma mulher? Sua fala ecoa questionando esta categoria e as 
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tentativas constantes do discurso lógico dominante de caracterizar o ou-

tro.  

Os espaços já estavam sendo ocupados, os grupos reivindicavam 

seus direitos, lutavam por condições dignas, mas ainda são frequente-

mente barrados e silenciados. Propor outros olhares na academia, na po-

lítica, nos serviços, nas comunidades abre espaço para aquilo que es-

capa à lógica. Os saberes localizados, como proposta da epistemologia 

feminista, não generalizam, apontam justamente a lacuna da desigual-

dade, da injustiça, da violência, da interseccionalidade e das potencia-

lidades. Os processos de envelhecimento, no plural, só são possíveis 

quando este debate é de fato complexificado, quando as realidades 

são ao menos compreendidas como heterogêneas e as histórias não são 

narradas a partir de uma única perspectiva colonizadora.  

Para concluir, aqui vai uma última reflexão sobre como as perspec-

tivas críticas têm ecoado em mim. Como pesquisadora, ainda desco-

brindo este campo, me sinto tocada pelo texto Viver uma vida feminista, 

de Sarah Ahmed. A autora questiona a visão daqueles que se isentam 

das suas implicações sociais e éticas, aqueles que não prestam atenção 

nas exclusões, para então sentirem algum tipo de alívio (Ahmed, 2022), 

alívio esse apresentado anteriormente a partir da neurose cultural brasi-

leira proposta por Lélia Gonzalez ao discutir a problemática do racismo 

estrutural. O ponto é que nessa lógica interseccional ocupamos diferen-

tes papéis e espaços, isso significa circular por diversas formas de vida 

que vão nos convocar a refletir sobre as condições de existência. Se afas-

tar não faz com que a problemática suma, só a torna violenta e solitária, 

como Lélia aponta.  

Estar engajada com a luta feminista na vida e na academia pode 

ser exaustivo e difícil em alguns momentos, mas isso nos garante recursos, 

nos dá repertório (Ahmed, 2022). Engajar-se politicamente e eticamente 
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nada tem a ver com certezas dogmáticas e ausência de angústias. Nós 

vamos nos afetar, e por isso a importância de nos acolhermos. O femi-

nismo é um caminho coletivo para uma vida mais justa, equitativa e hu-

mana. Individualizar a luta é um projeto neoliberal, porque aí sim tudo 

fica cansativo e insustentável. Sobreviver é então um projeto comparti-

lhado entre as feministas e estabelecer estratégias de cuidado mútuo é 

o que permite a continuidade da luta e o fortalecimento da existência 

(Ahmed, 2022). Talvez nessa perspectiva a longevidade seja de fato pos-

sível, eis o meu projeto feminista.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Este ensaio parte da ideia central de Rolnik (2018): para que haja 

insurreição real, é preciso articular o que acontece nas grandes disputas 

institucionais (macropolítica) com o que pulsa no cotidiano dos corpos e 

dos afetos (micropolítica). Potencializar a vida não é o mesmo que em-

poderar o sujeito, trata-se de abrir espaço para o saber do vivo, uma es-

cuta do que a vida pede quando está comprimida. Nesse sentido, há 

duas bússolas metafóricas: a moral, que julga por normas vigentes, e a 

ética, que acompanha o que faz a vida ganhar ou perder fôlego (Rolnik, 

2018). Assim, este ensaio se orienta para modos concretos de cultivo da 

criação e da escuta, como experiências coletivas, sem antecipar forma-

tos ou prescrições, apenas indicando um campo de práticas possível, co-

erente com a distinção entre conservar o instituído e sustentar processos 

que inventem outras formas de existir (Rolnik, 2018).   
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cialista em Psicologia Existencialista pela UNICESUSC; Psicóloga; Integra o PSICLIN - Nú-
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anacordeiro@gmail.com. 
2 Mestranda em Psicologia (UFSC), vinculada ao Laboratório de Psicologia Cognitiva 

Básica e Aplicada (LPCBA/UFSC); especialista em Terapia Cognitivo-Comportamental 
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para contato: kallincam97@gmail.com. 
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Essa ideia permite situar práticas e leituras críticas sem reduzir a 

transformação e empoderamento do sujeito, uma vez que potencializar 

a vida demanda implicação com a experiência e não apenas reforma 

institucional, ainda que ambos os planos sejam complementares (Rolnik, 

2018). Introduz-se então o problema da posição do Outro: historica-

mente, as relações sociais tendem a converter diferenças em hierarquias, 

produzindo um arranjo no qual um modo de existência se afirma como 

padrão e coloca o outro como inessencial, estrutura que não deriva da 

biologia, mas de operações simbólicas e políticas que estabilizam desi-

gualdades (Beauvoir, 2009). Quando essa lógica se naturaliza, a alteri-

dade torna-se fundamento de exclusões múltiplas, o que explica por que 

lutas por direitos precisam articular disputa macropolítica e descoloniza-

ção micropolítica do desejo, conectando a crítica às posições de outro 

com processos de criação de modos de existência capazes de resistir à 

captura e à cafetinagem da vida (Beauvoir, 2009; Rolnik, 2018).   

A arte aparece como possibilidade quando articulada às esferas 

macro e micropolítica, pois sustenta processos de experimentação que 

dão forma ao que emerge como necessidade vital e favorecem a cria-

ção de palavras, imagens, gestos e modos de existência capazes de tor-

nar sensíveis mundos ainda em germinação (Rolnik, 2018). Práticas artísti-

cas e pedagógicas podem operar como territórios de possibilidades que 

articulam dimensão sensível e pensamento decolonial, ampliando reper-

tórios e vínculos e abrindo espaço para insurgências cotidianas no con-

texto escolar (Simão; Neves, 2024). Em contextos marcados por violência 

histórica e colonialidade, a arte também pode atuar como arena ética 

e   simbólica de resistência, não para resolver traumas, mas para sustentar 

sua presença inquieta e reabrir modos críticos de escuta, memória e sub-

jetivação, recusando a estetização da dor e a lógica de consumo de 

imagens (Barbosa, 2025). Essa orientação converge com a cooperação 
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por ressonância na micropolítica, que compõe afetos compartilhados e 

reapropriações da pulsão, condição para acontecimentos e novas pos-

sibilidades de existência (Rolnik, 2018).   

 

2.  AFETAÇÕES 

 

A experiência de ler o texto de Rolnik (2018) para produzir as dis-

cussões em sala de aula e este ensaio foi muito desafiadora, na medida 

em que o texto nos chama a um fazer diferente, a um refletir diferente. O 

texto aborda temas sensíveis, mas muito caros para a saúde mental. Em-

bora complexa, a leitura abre caminhos para uma reflexão sobre a psi-

cologia e os modos de (des)fazer psicologia: quantas vezes não nos sen-

timos derrotadas, sem fôlego diante de tantas atrocidades vivenciadas 

no cotidiano? Quantas de nós não sentimos que nosso trabalho não re-

flete onde mais deveria?   

Quando explana sobre os modos de operação na micropolítica, 

Rolnik (2018) sustenta que é por afirmação que se dá a insurgência. Que 

é através de um combate pela vida, uma resistência a esses eventos que 

nos desestabilizam, que nos sugam a força vital, que devemos atuar en-

quanto estratégia. Enquanto pensávamos em sala de aula sobre o nosso 

“kit de sobrevivência”, derivado das reflexões de Ahmed (2022), muitas 

de nós trouxemos a terapia como um ponto crucial que nos ajuda a so-

breviver a esse contexto político-econômico e de vida em que nos en-

contramos. E nos fez refletir: será a psicologia então uma possível forma 

micro/macropolítica de resistir? De lutar pela vida? Ora, mas de que psi-

cologia(s) estamos falando?   

O saber técnico e científico da psicologia é marcado por contra-

dições e historicamente teve um papel inegável na demarcação da 
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“normalidade” dos corpos, muitas vezes reduzindo e deslegitimando vi-

das no processo de se estabelecer enquanto ciência (Fuchs et al., 2021). 

A psicologia clínica sofreu (e ainda sofre) muita influência do modelo mé-

dico: um viés diagnóstico, que prevê um sujeito que detém conheci-

mento sobre um corpo e oferece um tratamento, ou uma cura. Essa in-

fluência gera um distanciamento das questões sociais e subjetivas e fa-

vorece o individualismo, ainda mais exacerbado pelas premissas neolibe-

ralistas da atualidade (Moreira et al., 2007).   

A psicologia foi (e ainda é) utilizada como base para vários discur-

sos de ódio, discriminantes, racistas, homofóbicos e machistas (apenas 

para citar alguns exemplos possíveis). Nabero e colabores (2024) proble-

matizam essa atuação da psicologia nesses contextos que oprimem, ca-

lam e ferem a singularidade e os direitos humanos. Os autores ainda re-

fletem sobre como diferentes teorias psicológicas abordaram a homos-

sexualidade e transgeneridades, durante anos, enquanto algo patoló-

gico passível de reversão e cura. A problemática fica ainda mais assusta-

dora quando percebemos a junção de práticas psicológicas e discursos 

religiosos. Assim como Rolnik (2018) aponta sua indignação quando re-

flete sobre a “parceria” neoliberalista e neoconservadora para atingir de-

terminados fins, uma inquietação surge quando percebemos que essas 

estratégias de poder não são incomuns e acontecem em todas as áreas, 

diariamente.   

Praticar uma psicologia ética, pautada em uma perspectiva crítica 

não patologizante e individualizante é, sem dúvidas, praticar uma insur-

gência contra a lógica colonial-capitalística. A psicologia que nos referi-

mos percebe que as ações: 

 

[…] clínicas, pedagógicas e políticas não se separam umas das 

outras, sendo qualquer intervenção, por mais insignificante que 
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pareça, considerada essencialmente política, uma vez que sem-

pre provoca efeitos no coletivo e repercute no projeto como um 

todo (Nascimento et al., 2006).   

 

Para além da clínica, outros modos de resistência e insurgência 

existem. Algo que apareceu em nossas discussões em sala de aula tam-

bém como “estratégia de sobrevivência” foram as expressões através 

das artes. No mundo em que vivemos, em que somos categoricamente 

influenciados a sermos produtivos, bem-sucedidos, e regidos pelos “de-

veres” a todo momento, encontrar outras maneiras de se expressar e vi-

venciar o corpo é, ao mesmo tempo, desafiador e passível de construção 

de sentidos e de potência de ação.    

 

2.1 Arte como estratégia de insurgência     

 

As práticas de “estratégias” deram abertura à terceira unidade da 

disciplina com o título “Corpos em Aliança”. Uma das propostas que a 

autora, artista e psicanalista brasileira Suely Rolnik aborda no capítulo “In-

surgências macro e micropolíticas: Dessemelhanças e entrelaçamentos” 

é descrever tópicos entre ambas as esferas, não com intuito de catego-

rizá-las considerando-as isoladas em seus fenômenos, mas sim, para pen-

sar em suas inter-relações e buscarmos formas de cultivos atuantes em 

ambas as esferas. Segundo ela, além de ser crucial não desarticular e 

superar a dicotomia entre macropolítica e micropolítica, o maior desafio 

da atualidade é a implicação na descolonização do inconsciente, que 

é a matriz da resistência micropolítica (Rolnik, 2018, p. 108).     

 Na introdução do livro “Esferas da Insurreição”, é contextualizada 

uma obra da artista mineira Lygia Clark (1920-1988). Em pesquisa sobre o 

interesse da autora no trabalho da artista visual, encontra-se que Rolnik 
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criou um projeto de pesquisa relacionado a ativação de memórias cor-

porais através das proposições artísticas de Clark. A artista foi e é referên-

cia ao se pensar em sua atuação nas artes brasileiras da década 1960. 

Seu trabalho tinha como eixo trazer os espectadores das obras como par-

ticipantes e interagentes delas, e não somente “contempladores”, no 

sentido de uma observação passiva e estática. A característica partici-

pativa e relacional são grandes marcas do seu trabalho na época, e, até 

hoje, suas proposições artísticas são abordadas nos currículos de ensinos 

de arte, tanto no contexto escolar, quanto no ensino superior. Esses fatos 

remetem de volta ao próprio texto, onde Rolnik menciona os modos de 

cooperação das micropolíticas por meio relacional, na construção do 

comum, aproximando agentes por meio da ressonância de afetos, pro-

duzindo territórios temporários que possibilitam experimentações de mo-

dos de existência alternativos aos hegemônicos.   

Nesse sentido, a reflexão sobre o trabalho de Lygia Clark e suas 

proposições participativas abre espaço para tensionar persistências entre 

cooperação e cooptação nas práticas artísticas contemporâneas. Por 

um lado, as experiências relacionais das artes e sua potência de reconfi-

gurar sensibilidades, descristalizar narrativas dominantes e inspirar modos 

de existência. Por outro, o contexto da atualidade revela como essa po-

tência pode ser neutralizada quando incorporada somente pelas pers-

pectivas das instituições, onde ainda regem lógicas de mercado e legiti-

mações simbólicas. Nesse ponto, Rolnik destaca a necessidade de resis-

tência à captura da força criadora e da diferença, pelo sistema colonial-

capitalístico. Assim, ao pensar em artes que se enraízam em diferentes 

modos de resistências e ancestralidades, é necessário questionar até que 

ponto o sistema das artes (e outros) realmente consideram e acolhem as 

diferenças, rompem com hegemonias, ou apenas reproduzem os mes-
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mos signos com novas máscaras. Essas reflexões vão de encontro aos de-

bates em aula, sobre os perigos da linha tênue entre violências e cuida-

dos.   

Nos agentes humanos e não humanos das micropolíticas, Rolnik 

aprofunda algumas questões intersubjetivas. Ao abordar o desejo, afirma 

que tende a agir na direção de práticas criadoras, se manifestando prio-

ritariamente na arte, mas que hoje têm se manifestado nas transfigura-

ções dos modos de existência e nos movimentos ativistas que se insurgem 

nos vários domínios das relações nos âmbitos de gênero, sexualidade, 

raça, etnia etc. A autora ao abordar as facetas das atuações humanas, 

e as posições sociais de subalternidades e soberania, na micropolítica, 

traz a questão de que a relação entre arte e política volta a ser urgente: 

o foco deixa de ser apenas problematizar o sistema da arte internamente 

e se volta para como a arte pode resistir à expropriação da criação e 

intervir na vida social, promovendo experimentação, transfiguração e li-

beração da potência de criação. Isso remete às complexidades da atu-

alidade, ainda colonial-capitalística: de um lado há as cooperações, e 

de outro, a cooptação do que pulsa, como base desse sistema (Paiva, 

2021). Tem sido repercutido e reproduzido um discurso sobre a potência 

da presença das artes indígenas no meio artístico contemporâneo, com 

a participação em exposições etc. Mas pouco se menciona a faceta vi-

olenta que é, “fazê-los” se adequar ao sistema das artes (como também 

uma consequência do modo de vida ocidentalizado), que, na realidade, 

tiveram seu início a partir das próprias violências coloniais, onde até hoje 

as colonialidades causam adoecimentos. Esses pensamentos são recor-

rentes, quando se recorda no caso de Jaider Esbell, indígena, artista, que 

teve seu trabalho muito repercutido na época pré-pandêmica e acabou 

falecendo, por suicídio, em 2021.   
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Não é objetivo apontar esse desastre coletivo de uma forma desu-

manizada e desrespeitosa, no sentido de citar como um exemplo e dar 

seguimento ao texto. Mas, refletir sobre a complexidade do discurso de 

“abrir espaços” para pessoas indígenas exporem seus trabalhos, se não 

há a mesma abertura de espaços para cargos de liderança (como cu-

radorias e diretoria), onde poderiam fazer escolhas mais alinhadas a seus 

próprios modos de vida. Muitas vezes, essas inclusões acabam por obje-

tificar ainda mais ou lhes causar mais violências. Assim, ainda que seja 

importante o debate sobre abertura de espaços, é preciso não nos tor-

narmos alheios ao fato de que o sistema em que se produz ainda é colo-

nial-capitalístico. Fica o questionamento de até que ponto é possível me-

nos depender de condições — por vezes violentas — das instituições, 

mesmo quando, para haver coletivos artísticos considerados “indepen-

dentes”, muitas vezes, para movimentar ações em outras e diferentes di-

reções, é necessário recorrer à recursos de incentivo à cultura, via editais 

públicos, que são instrumento das políticas públicas.   

As reflexões sobre arte e (micro)política, ao questionarem fronteiras 

entre estética e ética, ressona com vertentes críticas da psicologia, como 

um campo que também busca reconfigurar existências e relações (con-

sigo, com outros, com o mundo). A arte e a psicologia na perspectiva 

interdisciplinar, podem se tornar territórios de experiências coletivas e sen-

síveis, onde os processos de criação são compreendidos como gesto po-

lítico – como é o caso das oficinas estéticas, em que os processos criativos 

são realizados em grupo, exercitam a coautoria, e articulam meios de 

transformação, pela partilha de experiências e escutas de outras, na ar-

ticulação de um compromisso ético com a vida (Reis; Zanella, 2015). Cul-

tiva-se um espaço de ensino-aprendizagem, tanto para quem propõe, 

quanto para quem participa, pensando em uma dinâmica de horizonta-

lidade.   
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Ainda sobre a presença da arte entre macro e micropolíticas, no 

artigo Psicologia Social no Campo das Políticas Públicas: Oficinas Estéti-

cas e Reinvenção de Caminhos, as autoras Alice Reis e Andrea Zanella, 

articulam epistemes que partem de Vigotski (Psicologia Histórico-cultural), 

Bakhtin (dialogia e vozes sociais), Suely Rolnik e Félix Guattari (conceito 

de micropolíticas). O objetivo do artigo mencionado é abordar as ofici-

nas estéticas como possibilidade de atuação da psicologia social nas po-

líticas públicas, considerando a complexidade dos variados contextos de 

trabalhos que podem se configurar: na saúde, na assistência social e na 

educação. As políticas públicas são abordadas como parte de institui-

ções e por meio de campos de saber-poder normativos, que acabam 

produzindo disciplinas sobre corpo-sujeito. Um ponto importante comen-

tado é o cumprimento de uma função compensatória das políticas pú-

blicas, que visam “preencher a imensa fissura entre o ideal sistema jurídico 

de direitos e a realidade de profunda exclusão social, produzida pelo 

mercado econômico neoliberal” (p. 20). Referenciando Rolnik e Guattari, 

as autoras trazem que mesmo as políticas públicas que são formuladas 

para a “melhoria” de vida, acabam por forjar versões ainda da subjetivi-

dade hegemônica, na sociedade capitalística. Afinal, quem pode definir 

o que é “melhor” para determinados grupos, populações, sem ouvir-es-

cutar-refletir-sentir o que têm a dizer e reivindicar? Nesse ponto, as auto-

ras trazem que esses efeitos de subjetivação pautados em práticas sociais 

com modelos instituídos de ser e se relacionar (consigo e outros) passa a 

ser problematizado pelas vertentes críticas da psicologia, que tem se in-

clinado à valorizar espaços de participação, construção coletiva, forta-

lecimento de vínculos grupais, comunitários e subjetivos.   

A característica “estética” das oficinas, não se refere à aparência 

final do objeto realizado, ao belo, ou à contemplação, mas sim, en-

quanto relações. Visto que, o olhar, que não é separado de um corpo, 



 

 

 

 

 

35 

 

mas a ele pertence, não é algo natural, mas, como teoriza Vigotski, cons-

tituído historicamente. As linguagens artísticas nas oficinas estéticas das 

psicologias atuais, não se fixam a uma hipervalorização de um objeto fí-

sico (obras/trabalhos de arte), nem a uma contemplação binária (gosto/ 

não gosto; bonito/feio; bom/ruim). Como partem da perspectiva de in-

terações históricas, sociais e simbólicas, estão implicadas no que pode 

(não) acontecer durante os processos de criação (escolhas, diálogos e 

dialogias, memórias, marcadores sociais…), considerando a caracterís-

tica sociológica das artes, das imagens, das culturas visuais, que afetam 

corpos e seus modos de atuação-criação no mundo. Se ter a pequena-

grande coragem de ocupar o lugar do sentir, pertencer, imaginar e criar, 

não é política… o que é?   

Em uma busca recente de pesquisas da psicologia que atuam em 

interface com as artes, a partir de uma perspectiva que considere o his-

tórico, cultural e social, foi encontrada uma dissertação. Apesar de ir em 

direção a outras epistemes (Psicologia Analítica, não usual no meio aca-

dêmico), o tema converge com as argumentações presentes no ensaio 

e com as proposições de resistências micropolíticas de Rolnik, como é 

apresentado no próprio título: Artivismo como ferramenta de transforma-

ção da psique colonial brasileira. Na dissertação, a psicóloga baiana Jú-

lia Péret (IHAC – UFBA, 2024), investiga, narra e analisa obras de multiartis-

tas-artivistas brasileiras, abertamente feministas, anti-capitalistas, antirra-

cistas, anti-LGBTfobia, onde introduz os trabalhos artísticos como “inter-

venções visuais no território”. A partir das obras analisadas, afirma que 

“não há futuro nas narrativas unilaterais desumanizantes da coloniali-

dade, é preciso celebrar as diferenças de corpos (trans, intersexo), sexu-

alidades e os saberes ancestrais, que enxergam a Terra como um ser vivo 

e não como um objeto a ser explorado” (Péret, 2024, p. 142).   
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Essas reflexões, que entrelaça arte, psicologia e política, eviden-

ciam os processos criativos como mediações simbólicas, repletas de sig-

nificações e produções de sentidos, éticos e de resistência, onde sensível 

e crítico coexistem. Reafirma-se a relevância de cultivar espaços em que 

o pensar, o sentir e o agir se (con)fundem, para circularem em uma ima-

ginação coletiva que seja política, social, diversa e criativa.   

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As reflexões levantadas pelo presente ensaio, evidenciam que ar-

ticular macropolítica e micropolítica não é apenas um recurso analítico, 

mas uma condição prática para sustentar processos de criação que fa-

çam a vida recobrar fôlego, distinguindo o juízo moral da avaliação ética 

orientada ao que potencializa o vivo (Rolnik, 2018). Ao recusar a dicoto-

mia entre planos e tomar a micropolítica como descolonização do in-

consciente, delineia-se um campo de intervenção que desloca o foco 

do empoderamento do sujeito isolado para a invenção de modos de 

existência, em ressonância coletiva, capazes de escapar às capturas do 

neoliberalismo e do neoconservadorismo (Rolnik, 2018).   

Esse recorte se encontra com a crítica às hierarquias de alteridade 

que naturalizam desigualdades e convertem diferenças em subordina-

ções, o que impõe articular lutas por direitos a processos de criação do 

desejo, sob pena de reproduzir o mesmo jogo simbólico que torna o Ou-

tro inessencial (Beauvoir, 2009). Assim, práticas clínicas e pedagógicas     

precisam tensionar os dispositivos que individualizam o sofrimento, enfren-

tando tanto a herança patologizante e normalizadora da psicologia 

quanto suas confluências com discursos de ódio e a moralizações de cor-

pos, sexualidades e existências (Fuchs et al., 2021; Moreira et al., 2007; Na-

bero et al., 2024). Nessa chave, clínica, política e pedagogia compõem 



 

 

 

 

 

37 

 

um mesmo território ético, no qual toda intervenção repercute no cole-

tivo e no projeto comum (Nascimento et al., 2006).   

A arte surge como um espaço de sensibilidade e pensamento, sus-

tentando experiências que dão forma ao que ainda não tem linguagem 

e operando como arena de resistência sem estetizar a dor, especial-

mente em contextos de violência histórica e colonialidade (Rolnik, 2018; 

Barbosa, 2025). No âmbito escolar e comunitário, práticas artísticas e pe-

dagógicas podem abrir repertórios, vínculos e insurgências cotidianas, 

ampliando a potência de agir e de imaginar mundos por vir (Simão & 

Neves, 2024). Ao mesmo tempo, é preciso vigilância crítica para que a 

inclusão de produções subalternizadas não se converta em nova forma 

de captura institucional, reiterando lógicas coloniais sob a aparência de 

acolhimento (Paiva, 2021).   

Como desdobramento propositivo, oficinas estéticas e outros dis-

positivos coletivos configuram meios de participação e coautoria que 

problematizam subjetivações hegemônicas e reatam criação, cuidado 

e política, compreendendo a dimensão estética como relação e pro-

cesso, e não como culto ao objeto final (Reis & Zanella, 2015; Sánchez-

Vázquez, 1999). Nesse horizonte, o artivismo e a celebração de saberes e 

corpos dissidentes operam como ferramentas de desmontagem do ima-

ginário colonial, convocando práticas instituintes que façam da ética do 

vivo um critério para a organização do cuidado, da educação e das po-

líticas públicas (Péret, 2024; Rolnik, 2018).      
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INTERSECCIONALIDADE E DESASTRES SOCIOAMBIENTAIS:  

O CASO DAS ENCHENTES DE MAIO DE 2024 NO RIO GRANDE 

DO SUL 
Larissa Marcí Rutke Nieswald1 

 

 

Desastres não são naturais, mas socialmente construídos e social-

mente significados. São consequência de processos históricos de ocupa-

ção do espaço urbano, marcados por desigualdades. Produto de esco-

lhas políticas, os desastres têm efeitos que não são neutros: atravessam 

relações de gênero, classe, raça, etnia, deficiência e religião, por exem-

plo, moldando experiências distintas. As enchentes que atingiram o Rio 

Grande do Sul em maio de 2024 exemplificam essa dinâmica: uma tra-

gédia anunciada, resultado destas escolhas políticas, econômicas e ur-

banísticas que aumentaram a vulnerabilidade de certos grupos sociais.  

Entretanto, mesmo dentro de um mesmo grupo, as experiências 

não podem ser generalizadas. Torna-se importante considerar a intersec-

cionalidade, conceito nomeado por Kimberlé Crenshaw (2002). De 

acordo com a autora, diferentes sistemas de opressão, como o patriar-

cado, o racismo e o capitalismo atuam de forma articulada na produção 

de desigualdades, produzindo vulnerabilidades ou privilégios específicos 

para determinados grupos. Esses elementos, articulados, influenciam a 

forma como diferentes sujeitos vivenciam e enfrentam situações de de-

sastre socioambiental. 

Portanto, neste ensaio, tenho como objetivo tecer reflexões a res-

peito da interseccionalidade dentro do desastre socioambiental que 
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atingiu o Rio Grande do Sul em maio de 2024, destacando alguns marca-

dores que constituíram as experiências dos atingidos.  

Apesar de entender que a interseccionalidade constrói, simultane-

amente, relações de vulnerabilidade e poder, neste ensaio terei como 

foco os elementos interseccionais que contribuíram para ampliar as vul-

nerabilidades entre os atingidos. Para isso, me guiarei pela pergunta: 

quais os marcadores sociais que constituíram a experiência do desastre 

socioambiental de maio de 2024 no Rio Grande do Sul? 

Não tenho por objetivo aqui trazer nenhuma resposta, apenas, 

como apontado anteriormente, levantar algumas ideias sobre o desastre 

e, quem sabe, novos questionamentos. Como o próprio território do Rio 

Grande do Sul é muito amplo, utilizarei a cidade de Porto Alegre como 

exemplo, dada a sua relevância enquanto capital do estado e pela in-

tensidade com a qual foi atingida. Para trazer maior fluidez ao texto, ele 

será dividido em três principais tópicos: o primeiro busca contextualizar os 

desastres socioambientais enquanto uma produção humana; o segundo 

explica a interseccionalidade; e o terceiro traz a articulação entre os dois, 

a partir do desastre socioambiental que atingiu o Rio Grande do Sul. 

 

1. OS DESASTRES NÃO SÃO NATURAIS: A CIDADE DE PORTO ALEGRE E A 

CONSTRUÇÃO DO DESASTRE SOCIOAMBIENTAL DE MAIO DE 2024 

 

A construção de uma cidade é uma narrativa histórica, como des-

taca Raquel Rolnik (2009), para quem a cidade é produto de muitas 

mãos. É sinônimo de sedentarismo, dominação do solo, vida em socie-

dade, política, poder, comércio. É, ainda, para a autora, um ímã, que 

atrai a todos para seu campo magnético de casas (permanentes?) de 

tijolos. É também uma forma de escrita da história: de conhecimentos, 

tecnologias, guerras, acumulação, símbolos e sentidos. Uma história de 
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uma memória que não é mais individual, e que nunca para de ser con-

tada. A cidade é composta de regras, ditas e não ditas, que regem a 

vida em comunidade — daqueles que compõem as regras, daqueles 

que apenas as obedecem e daqueles que as transgridem. Um mercado 

de trocas de produtos e serviços, a partir da transformação da natureza. 

A cidade é viva: nasce, cresce, se transforma, às vezes adoece e, outras, 

fenece (Kühn; Scott, 2023). 

Se a cidade é um projeto coletivo, sua construção reflete também 

as assimetrias de poder e lutas constantes sobre a ocupação do espaço 

urbano, pelo uso e posse do solo, recursos públicos e legitimação de prá-

ticas. O cenário perfeito para a construção dos desastres socioambien-

tais. É fato — tragédias sempre existiram. Entretanto, a ocupação desor-

denada do solo, o desmatamento, a falta de planejamento (ou ainda 

um modelo de planejamento segregador), as mudanças no relevo, a im-

permeabilização do solo, a relação utilitária com a terra, a priorização 

de investimentos em áreas valorizadas e a negligência com territórios pe-

riféricos levam a impossibilidade de a natureza exercer suas funções eco-

lógicas e intensificam esse cenário (ANA, 2025; Kühn; Scott, 2023; Nasci-

mento Júnior, 2017b). 

Os desastres socioambientais não são democráticos. Em Porto Ale-

gre, atingiram de modo mais violento populações já marginalizadas, her-

deiras de um passado de segregação que remonta à formação da ci-

dade. Mesmo que bairros ricos e pobres tenham sido atingidos, os impac-

tos do desastre são sentidos de forma desigual por cada um, bem como 

as possibilidades de recuperação. Em uma associação perversa, proces-

sos de exclusão espacial, preconceitos e moradias precárias se sobre-

põem e compõem experiências de vida (Londe et al., 2020; Nascimento 

Júnior, 2017a; Spink, 2014). 
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A cidade de Porto Alegre foi construída em grande parte pela po-

pulação negra, tanto de escravizados quanto de alforriados, que no sé-

culo XVIII equivalia a quase 50% dos habitantes. Apesar de ocuparem 

funções importantes nas atividades comerciais, de serviços, urbanas, por-

tuárias e rurais, os negros e suas territorialidades, espaços de moradia e 

cultura, eram relegados à periferia, afastados do centro urbano. O 

mesmo aconteceu com as comunidades indígenas que, mesmo habi-

tando a região há mais de nove mil anos, foram relegadas de forma vio-

lenta a áreas de moradia restritas e vulneráveis, sem demarcação. Sua 

forte relevância permanece, inclusive na toponímia dos rios que banham 

a cidade: Caí (rio do mato), Gravataí (rio dos gravatás), Guaíba (baía de 

todas as águas), Jacuí (rio dos jacus) (Furtado, 1969; Kühn; Scott, 2023; 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 2008). 

O contexto de segregação espacial se intensifica a partir das on-

das migratórias europeias para o Brasil, política de embranquecimento 

da população. Os alemães, por exemplo, ocuparam tanto bairros ope-

rários (Navegantes, São João) quanto nobres (Tristeza, Moinhos de 

Vento), enquanto italianos se concentraram na Cidade Baixa, já então 

uma zona de comércio popular. Os açorianos, embora menos numero-

sos, também marcaram presença (Kühn; Scott, 2023). Os reflexos dessa 

ocupação espacial originada ainda no século XVIII apresentam-se ainda 

hoje, através das desigualdades socioespaciais raciais. 

Isabella Carpentieri e Carolina dos Reis (2024) chamam essa he-

rança de colonialismo climático, uma vez que a população menos res-

ponsável pelas alterações climáticas é a que mais sofre suas consequên-

cias. Neste mesmo sentido, é possível observar o racismo ambiental. Esse 

termo foi pela primeira vez utilizado pelo reverendo Benjamin Chaves, na 

década de 1980 nos Estados Unidos, durante um movimento pela justiça 

ambiental. Em uma pesquisa realizada a respeito do local de descarte 
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de rejeitos perigosos, identificou-se uma correlação maior entre a cate-

goria raça e o local de descarte do que com a própria classe social, 

mesmo estas duas categorias estando frequentemente associadas. Cha-

ves utilizou, então, a expressão racismo ambiental para explicar esses re-

sultados (Acselrad, 2002). 

O conceito permanece atual, e é representativo de um fenômeno 

histórico que desloca populações negras para áreas vulneráveis à degra-

dação ambiental. Consequentemente, pelo deslocamento socioespa-

cial, essas populações também apresentam maior dificuldade para 

acessar políticas públicas, infraestrutura e serviços. Pode acontecer atra-

vés de ações ou omissões, de forma intencional ou não, de órgãos públi-

cos ou privados (Thomasi et al., 2024). No Brasil, esse cenário foi legitimado 

através da Lei de Terras, promulgada em 1850 por Dom Pedro II. A lei es-

tabeleceu a compra como única forma de aquisição de terras, promo-

vendo sua concentração a grandes proprietários e dificultando o acesso 

de quem não possuía recursos, como camponeses pobres, ex-escraviza-

dos, indígenas e quilombolas. A estes, restaram áreas afastadas e precá-

rias, sujeitas a inundações e deslizamentos, desprovidas de valor imobiliá-

rio significativo, indesejadas às demais classes sociais (Ferreira et al., 2025; 

Londe et al., 2020). Essa realidade, que remete à própria colonização bra-

sileira, é descrita por Lélia Gonzalez (1984/2020, p. 75): 

 

Desde a época colonial aos dias de hoje, percebe-se uma evi-

dente separação quanto ao espaço físico ocupado por domi-

nadores e dominados. O lugar natural do grupo branco domi-

nante são moradias saudáveis, situadas nos mais belos recantos 

da cidade ou do campo e devidamente protegidas por diferen-

tes formas de policiamento que vão desde os feitores, capitães 

de mato, capangas, até a polícia formalmente constituída. 

Desde a casa-grande e do sobrado até os belos edifícios e resi-

dências atuais, o critério tem sido o mesmo. Já o lugar natural do 

negro é o oposto, evidentemente: da senzala às favelas, corti-

ços, invasões, alagados e conjuntos ‘habitacionais’. 
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A divisão racial do espaço traz consigo a impossibilidade de exer-

cer o direito à terra — ou, mais do que isso, ao território, em seus aspectos 

materiais e imateriais. São espaços que são historicamente mais vulnera-

bilizados, através da dificuldade do acesso a serviços, bens, transporte e 

informação. Não é apenas a população negra que é por ele atingida, 

mas também indígenas e quilombolas que enfrentam desafios diários em 

relação à demarcação. Ao deslocar estas populações à áreas margina-

lizadas, perpetua-se a desigualdade, através das dificuldades de acesso 

a bens e serviços, além das fragilidades inerentes ao território que ocu-

pam (Ferreira et al., 2025; Thomasi et al., 2024).  

Este cenário se reflete na cidade de Porto Alegre. As inundações 

de maio de 2024 ganharam destaque por sua grande proporcionali-

dade, atingindo níveis históricos. Fizeram com que a cidade (e o capital) 

parassem. Entretanto, há bairros que são atingidos pelas águas periodi-

camente, apesar dos diques e sistemas de contenção construídos na ci-

dade ainda na década de 1960 devido a esse histórico de inundações. 

A falta de manutenção destas estruturas prejudica sua eficácia e revela 

o descaso com as populações frequentemente atingidas (ANA, 2025). 

Para esses moradores, não há políticas públicas, campanhas midiáticas 

e movimentos solidários nacionais. Nas enchentes de 2024, um estudo do 

Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia indicou que, mesmo bairros 

ricos também tendo sido atingidos, as áreas mais atingidas equivalem aos 

bairros mais pobres. O estudo também aponta que as áreas mais afeta-

das possuem maior proporção de habitantes pretos e pardos, como é o 

caso dos bairros Humaitá, Sarandi e Rubem Berta (OM, 2024). 

Terras indígenas também foram afetadas, como as comunidades 

Polidoro (do povo Charrua, localizada no bairro Lami), Gãh Ré e Tupé Pan 

(do povo Kaingang, localizadas no Morro Santana e Morro do Osso, res-

pectivamente) e Ponta do Arado, Pindó Poty, Mbya Anhatengua (do 
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povo Guarani Mbya, localizadas nos bairros Belém Novo, Lami e Lomba 

do Pinheiro). Essas populações são obrigadas a viver em áreas de risco 

devido à ausência de demarcação de terras — o que traz, além do 

medo das inundações, o medo constante das invasões por latifundiários 

(CIMI, 2024). 

Além das consequências físicas e materiais do desastre, impactos 

emocionais e subjetivos também estão presentes. Em relação ao crime 

socioambiental que levou ao rompimento da barragem de rejeitos em 

Mariana/MG, em 2015, Letícia Barreto et al. (2020) indicam que as famílias 

perderam, além de suas residências, trabalhos, rotinas, histórias, memó-

rias, referências e lugares simbólicos construídos através de vínculos co-

munitários. Constitui-se sujeito em interação com muitos interlocutores  — 

entre eles, o próprio meio em que se vive. Na perda do espaço físico 

perde-se, também, um pouco (ou muito) de si. 

Assim, as enchentes que devastaram Porto Alegre em maio de 

2024 não foram um acidente natural, mas uma construção, consequên-

cia de um processo histórico de exploração sobre o meio ambiente e 

desigualdade. Nesse contexto, nem todos vivem o desastre da mesma 

forma, sendo as relações socioespaciais também construídas historica-

mente e contribuindo para a maior vulnerabilização de determinadas 

pessoas. 

 

2. INTERSECCIONALIDADE 

 

Aquele homem ali diz que as mulheres precisam ser ajudadas a 

entrar em carruagens, e que têm que ser erguidas para passa-

rem sobre poças e terem os melhores assentos em qualquer lu-

gar. Ninguém nunca me ajudou a entrar em carruagens, a pas-

sar por cima de poças de lama e nem me deu o melhor lugar! E 

eu não sou uma mulher? Olhem para mim! Olhem para o meu 

braço! Tenho arado e plantado e ceifado, e nenhum homem 

poderia me superar! E eu não sou uma mulher? Eu posso traba-

lhar tanto e comer tanto quanto um homem — quando consigo 
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comida — e também aguentar o chicote! E eu não sou uma mu-

lher? Eu carreguei treze filhos, e vi a maioria ser vendida como 

escravo, e quando chorei minha tristeza de mãe, só tinha Jesus 

para me ouvir! E eu não sou uma mulher? 

Sojourner Truth, E eu não sou uma mulher? 

 

 Sojourner Truth, mulher escravizada nascida em 1797 nos Estados 

Unidos, nunca ouviu falar em interseccionalidade. Entretanto, já sentia 

nas experiências vividas as desigualdades entre ser mulher branca e mu-

lher negra, rica e pobre. Muito tempo depois, o avançar das pesquisas e 

movimentos sociais permitiu que, em 1989, Crenshaw nomeasse essas ex-

periências como interseccionalidade, apresentando como diferentes sis-

temas de opressão e poder se articulam para construir relações de domí-

nio e vulnerabilidade, produzindo efeitos distintos. Desde então, essa ca-

tegoria continua sendo muito estudada, aprofundada e expandida por 

diferentes autoras, tornando-se um marco para compreender como as 

desigualdades se organizam e se manifestam em contextos diversos 

(Crenshaw, 1989; Truth, 2020). 

A interseccionalidade entende que as experiências não são iguais 

para todos os membros de um grupo, podendo haver muita diversidade 

de acordo com as categorias que se entrecruzam: raça, classe, gênero, 

orientação sexual, nacionalidade, capacidade, etnia, faixa etária, reli-

gião, entre outras. Utilizo aqui a expressão “entre outras” para reconhecer 

minha incapacidade de identificar todos os atravessamentos possíveis. 

Essas articulações entre marcadores definem não apenas vivências con-

cretas, mas também reivindicações específicas de cada grupo. Ignorar 

a interseccionalidade pode levar a dois erros analíticos: a super inclusão, 

que generaliza a experiência de um subgrupo para todo o conjunto, 

apagando as especificidades; e a subinclusão, que reduz um problema 

a apenas um marcador social (como se fosse “só de gênero” ou “só de 

raça”, por exemplo), tornando invisível o caráter interativo das opressões. 
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Em ambos os casos, perde-se a dimensão interativa dos marcadores, sim-

plificando experiências complexas e produzindo novos apagamentos 

(Crenshaw, 2002). Esse tipo de erro analítico também se repete nos estu-

dos sobre risco e desastres, quando se fala em “as vítimas” de forma ho-

mogênea, ignorando como raça, gênero, classe, deficiência e outros 

marcadores se cruzam para produzir vulnerabilidades muito distintas. 

Quando falo em interseccionalidade, não me refiro apenas a gru-

pos vulnerabilizados. A interseccionalidade auxilia na compreensão de 

que o próprio poder é interseccional: pode oprimir, mas também manter 

privilégios, como é o caso de homens, brancos, heterossexuais, de classe 

alta. Além disso, pertencer a um grupo vulnerável não torna o sujeito 

isento de preconceitos, de modo que, há racismo no movimento femi-

nista, machismo no movimento negro e as mulheres negras também po-

dem reproduzir o cisheterossexismo. A interseccionalidade, portanto, não 

organiza uma hierarquia de sofrimentos, mas revela a interação dinâ-

mica entre identidades e contextos, afastando a ideia de somatório li-

near de desigualdades (Akotirene, 2019).  

Essa heterogeneidade também se expressa nas diferentes formas 

de conceituar a interseccionalidade. Para Crenshaw (1989), trata-se de 

uma condição política; Gonzalez (1984/2020) a evidencia a partir do ra-

cismo e sexismo no Brasil; Grada Kilomba (2019) fala em racismo generifi-

cado; Helena Hirata (2014) propõe a consubstancialidade; e Patricia Hill 

Collins e Sirma Bilge (2021) a tratam como ferramenta analítica.  

No contexto brasileiro, Gonzalez (1984/2020) é uma importante au-

tora que aborda o tema (mesmo que ainda sem utilizar o nome de inter-

seccionalidade), explorando o racismo e o sexismo na construção social 

e cultural do país. Para isso, a autora retoma como a colonização deter-

minou os papéis das mulheres negras: a mulata, mulher sexualizada; a 

doméstica, escrava autorizada; e a mãe preta, cuidadora. Todos esses 
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papéis podem coexistir na mesma pessoa, em diferentes contextos, e re-

verberam até hoje, reforçando a expectativa de que a mulher negra per-

maneça vinculada ao espaço doméstico, invisibilizada na vida pública. 

Pensar a interseccionalidade no Brasil, e em especial o marcador 

de raça, pode ser um desafio devido ao mito da democracia racial que, 

junto ao mito da não violência, propaga a ideia de que o Brasil é um país 

alegre e generoso, em que não há espaço para a discriminação de ne-

nhuma forma. Essa narrativa nega o preconceito e naturaliza as desigual-

dades, encobrindo violências estruturais. Nesse Brasil mitológico, somos 

todos iguais, e não há necessidade de falar em interseccionalidade 

(Chauí, 2019; Gonzalez, 1984/2020). 

A interseccionalidade se manifesta através de quatro domínios de 

poder, apresentados por Collins e Bilge (2021): estrutural, quando se re-

fere a organização social das opressões, nas mais diferentes esferas 

(como emprego, moradia, educação e saúde); cultural, utilizado para 

normalizar e justificar as desigualdades sociais; disciplinar, quando se re-

fere a administração das discriminações (quem pode, quem não pode, 

como pode); e interpessoal, referindo-se a forma como os indivíduos ex-

perienciam essas relações de poder, constituem suas identidades e inte-

ragem uns com os outros.  

Nos estudos sobre desastres socioambientais, a interseccionali-

dade é uma condição importante. Ela foi amplamente utilizada para 

compreender, por exemplo, os impactos desproporcionais deixados pelo 

furacão Katrina, que atingiu os Estados Unidos em 2005. Neste contexto, 

evidenciou-se a inter-relação entre raça, classe, gênero e região, acen-

tuadas pelas ações (ou omissões) governamentais, sobre as diferentes 

consequências do desastre. A partir daí, intensificou-se o interesse em en-

tender as mudanças climáticas e seus efeitos para os diferentes grupos 
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(Collins; Bilge, 2021). Essa perspectiva é igualmente relevante para o Bra-

sil, onde enchentes, rompimentos de barragens e a ocupação desigual 

do espaço urbano produzem padrões semelhantes de vulnerabilidade 

interseccional. Mulheres, crianças, negros, indígenas, pobres, idosos e 

pessoas com deficiência tendem a ser mais expostas e menos protegidos 

diante desses eventos, evidenciando como as diferentes categorias inte-

ragem para moldar experiências de vulnerabilidade ou proteção. No tó-

pico a seguir, busco trazer esta articulação entre a vivência de um de-

sastre e a interseccionalidade, a partir do Rio Grande do Sul. 

 

3. PENSAR A INTERSECCIONALIDADE NO DESASTRE SOCIOAMBIENTAL DE 

MAIO DE 2024 NO RIO GRANDE DO SUL: ALGUNS MARCADORES 

 

As posições de vulnerabilidade e privilégio não são condições ina-

tas, mas construídas. Tal é o caso das enchentes que aconteceram no 

Rio Grande do Sul. Os territórios mais vulneráveis não são habitados prin-

cipalmente por negros e indígenas por acaso, ou então por uma prefe-

rência, uma escolha. Após construírem a cidade de Porto Alegre, foram 

esses os espaços que restaram. Aqueles que não cabem na especulação 

imobiliária, que não são atrativos, e que vão ser frequentemente inunda-

dos. 

Há aqui, portanto, um primeiro recorte importante: a raça en-

quanto elemento constituinte das vivências de desastre. Brancos, pobres 

e ricos, também foram atingidos pelas enchentes, mas suas experiências 

certamente foram diferentes. O racismo, enquanto estrutural e estrutu-

rante da sociedade brasileira, subjetiva os sujeitos. Não se apaga porque 

todos passaram por uma catástrofe — ainda há a ideia de que uns são 

superiores a outros. O racismo está dentro dos próprios abrigos aos atingi-

dos pelas enchentes, nas relações institucionais e entre os abrigados (o 
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mesmo acontece com a homofobia). Aliada a raça, a categoria classe 

contribui para que essas pessoas não consigam deslocar-se dos territórios 

alagáveis em busca de espaços mais seguros. Aliás, como se recuperar 

de um desastre quando se é atingido por ele sazonalmente? Aqui já está 

demarcada uma diferença importante entre quem vivenciou apenas a 

enchente de 2024, e quem a vivencia o tempo todo. 

Outra categoria importante é o gênero. Entendo gênero aqui a 

partir de Joan Scott (2017): um elemento constitutivo das relações sociais 

baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos, além de uma forma 

de dar significado às relações de poder. Assim, gênero não é determi-

nado biologicamente, mas construído socialmente, a partir de processos 

de significação que moldam e refletem relações de poder presentes em 

diferentes esferas, como família, política, educação e economia, estrutu-

rando toda a vida social e permitindo compreender os processos de 

igualdade e desigualdade. Para a autora, as definições de homem e mu-

lher são interdependentes e relacionais, de modo que não podem ser 

compreendidas isoladamente e não possuem um significado único. Ao 

mesmo tempo, a própria palavra gênero remete a um determinado con-

junto de normas, valores e práticas, de modo que a categoria é ao 

mesmo tempo vazia e transbordante: sem essência, mas carregada de 

significados. 

No Brasil, a construção de gênero (bem como de raça e classe) 

remete à colonização brasileira e a intensa sexualização das mulheres 

indígenas, inicialmente, e depois também das negras escravizadas. Du-

rante este período, foram observadas representações ambíguas sobre a 

mulher — ao mesmo tempo em que foi reforçada uma figura sensual e 

de sexualidade insaciável, estiveram presentes imagens sobre a materni-

dade e cuidado: “a mulher, depositária dos rebentos do povoamento 
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e/ou do desejo dos homens, será santa ou puta, segundo as conveniên-

cias” (Arruda, 2008, p. 172). Nos desastres socioambientais, replicando os 

papéis apresentados por Gonzalez (1984/2020), as mulheres são vistas 

como objeto de desejo (o que leva ao aumento nos índices de violência 

sexual), responsabilizadas pelas tarefas de limpeza e cuidado. Isso se 

mantém por muito tempo após o momento agudo das enchentes. 

Portanto, é possível identificar a permanência da lógica colonial 

mesmo com o término da colonização formal, o que é chamado de co-

lonialidade. Essa continuidade aparece naturalizada nas práticas cotidi-

anas, moldando normas, referências sociais e relações de poder. María 

Lugones (2008) aprofunda essa noção ao abordar os impactos específi-

cos da colonialidade nas questões de gênero. A autora defende que o 

sistema colonial produziu as relações de gênero conforme identificamos 

hoje, binárias e inquestionáveis. 

O início dos estudos sobre a relação entre os desastres ambientais 

e gênero remete a 1990, nos Estados Unidos e Canadá, na busca pela 

compreensão de como as vulnerabilidades preexistentes aos desastres 

influenciam na vivência destes. Na evolução destas pesquisas, identifica-

ram-se algumas diferenças de gênero: durante os desastres, os homens 

são os principais responsáveis pelos resgates e atividades de risco e, sus-

tentados por normas de masculinidade, não devem solicitar ajuda ou de-

monstrar fragilidade. Por outro lado, as mulheres acumulam maior carga 

de trabalho, sendo elas as principais responsáveis pelo trabalho domés-

tico e reorganização das comunidades. Homens tendem a ser mais 

agressivos após esses eventos, enquanto mulheres apresentam sintomas 

depressivos (FGV, 2021; Freitas, 2010).  

Além disso, em geral, as mulheres compõem a maior parte das fa-

mílias monoparentais, possuem menor titularidade sobre bens e terras e 
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acumulam tanto atividades de cuidado quanto de trabalho remune-

rado. Esses fatores tornam evidente a inter-relação entre gênero e classe 

e explicam a chamada feminização da pobreza e do cuidado, que leva 

à feminização do risco: uma vulnerabilidade maior das mulheres diante 

de desastres socioambientais (Enarson et al., 2009; Gantus-Oliveira, 2024).  

Outros marcadores também estão presentes e influenciam a forma 

como os impactos dos desastres são vivenciados e enfrentados. Pessoas 

idosas e pessoas com deficiência podem encontrar barreiras adicionais 

para garantir a própria segurança, devido a limitações de deslocamento 

físico ou acesso a informações. Imigrantes podem enfrentar obstáculos 

de comunicação e de acesso aos serviços de assistência. Situação se-

melhante é observada entre a população cigana - que não é conside-

rada nem mesmo nos censos brasileiros e muitas vezes não tem acesso a 

documentação formal -, de modo que enfrentam dificuldades para 

acessar direitos, benefícios e acolhimento nos abrigos. A intolerância reli-

giosa também pode dificultar o acesso a recursos e redes de apoio em 

contextos de crise. Entre os povos indígenas, a ausência de demarcação 

de terras e proteção efetiva de seus territórios leva muitas comunidades 

a resistirem a evacuação das áreas de risco, por medo de invasões (CIMI, 

2024; Enarson et al., 2009; Gantus-Oliveira, 2024). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Assim como um desastre socioambiental, as desigualdades tam-

bém não são naturais, mas resultado de processos históricos e culturais 

que reforçam determinadas estruturas. Nesse sentido, gênero, raça, 

classe, sexualidade, capacidade, idade, nacionalidade, religião e etnia 

são apenas alguns dos marcadores que orientam a experiência de um 

desastre socioambiental. Desigualdades historicamente construídas se 
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manifestam em desvantagens concretas, criando experiências distintas 

— seja de vulnerabilidade, seja de privilégio. 

O desastre socioambiental que atingiu o estado do Rio Grande do 

Sul em maio de 2024, com destaque aqui para a cidade de Porto Alegre, 

reforçou esse cenário. Mesmo que 96% do território tenha sido atingido, 

isso não aconteceu da mesma forma para todas as pessoas. Vulnerabili-

dades pré-existentes foram ampliadas e articularam-se aos novos proces-

sos de exclusão construídos pela catástrofe. Em um cenário de mudança 

climática, em que os desastres tendem a se intensificar, identificar a inter-

seccionalidade presente neste evento pode ser o primeiro passo em 

busca de políticas públicas que reconheçam as desigualdades e pre-

zem por práticas sociais atentas aos diferentes marcadores sociais.  
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APLICAÇÃO DO PROTOCOLO PARA JULGAMENTO COM PERS-

PECTIVA DE GÊNERO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CA-

TARINA - TJSC 
Juliana de Alano Scheffer1 

 

 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar a incorporação, 

pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), do Protocolo para Jul-

gamento com Perspectiva de Gênero, elaborado pelo Conselho Nacio-

nal de Justiça (CNJ). Quanto à metodologia, foram empregadas revisão 

bibliográfica e análise documental, a partir de acórdãos disponíveis no 

banco de jurisprudência do TJSC, considerando exclusivamente decisões 

colegiadas em segundo grau de jurisdição. Em 07 de março de 2025, fo-

ram identificados acórdãos que continham cumulativamente os termos 

“protocolo” e “gênero” em suas ementas. A busca resultou em dez acór-

dãos que trataram, de alguma forma, do referido protocolo. Nos acór-

dãos identificados, foram observados os seguintes aspectos: classe pro-

cessual; data do julgamento; relatoria; órgão julgador; temática geral do 

processo e questões discutidas; bem como a identificação do sujeito pro-

cessual que invocou o uso do protocolo (magistratura, Ministério Público, 

parte requerente ou parte requerida). Os processos analisados distri-

buem-se entre seis desembargadores relatores (três mulheres e três ho-

mens), sendo que seis dos acórdãos foram lavrados pela mesma desem-

bargadora relatora. Conclui-se que o protocolo tem potencial para con-

tribuir para a redução de desigualdades estruturais, mas que seu uso 

ainda é incipiente em segunda instância no TJSC. 

 

Palavras-chave: Perspectiva de gênero; Protocolo; TJSC; Jurisprudência. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O ordenamento jurídico brasileiro assenta-se em conceitos apre-

sentados como universais, tais como Estado, democracia e direitos hu-

manos, que moldam sua estrutura e legitimidade. Entretanto, tais noções 
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expressam a universalização de um modelo particular de organização e 

interação social, capaz de produzir o silenciamento de saberes, práticas 

e modos de existir que escapam ao discurso hegemônico (Baggenstoss, 

2018, p. 207-208).  

Desse modo, o próprio discurso de universalidade do direito contri-

bui para a formação de um sujeito jurídico universal, cuja centralidade 

tende a invisibilizar outras formas de existência e de relação (Baggens-

toss, 2018, p. 208). Assim, “a aceitação da contradição no Direito passa 

pela identificação de sua ambiguidade”: ele é capaz de reconhecer e 

de tutelar determinadas vidas, ao mesmo tempo que possui potencial 

para invisibilizar, violar e negligenciar outras (Baggenstoss, 2020, p. 116). 

Logo, embora o Direito busque definições universais, o sistema jurí-

dico deve considerar desigualdades e especificidades dos sujeitos para 

evitar negligência e reforço de violências externas ao processo.  

Nesse contexto, como ferramenta de promoção da igualdade e 

guia para produção de decisões que considerem desigualdades estrutu-

rais decorrentes, principalmente, de diferenças de gênero, o Conselho 

Nacional de Justiça elaborou o Protocolo para Julgamento com Perspec-

tiva de Gênero, no ano de 2021. A iniciativa decorre da condenação do 

Brasil pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) no caso 

Márcia Barbosa de Souza e outros vs. Brasil. 

Posteriormente, a Recomendação CNJ nº 128/2023 orientou os tri-

bunais brasileiros a adotarem tal protocolo como referência nas decisões 

e formações judiciais. Na sequência, a Resolução CNJ nº 492/2023 con-

solidou essa política ao tornar obrigatória a adoção da perspectiva de 

gênero em todo o Judiciário, com previsão para capacitação de magis-

trados e magistradas em direitos humanos, gênero, raça e etnia, e insti-

tuindo o Comitê de Acompanhamento e Capacitação (Portaria CNJ nº 

329/2023) para supervisionar e aprimorar sua implementação. 
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Nesse cenário, o presente artigo tem como objetivo analisar a in-

corporação, pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), do Proto-

colo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, elaborado pelo Con-

selho Nacional de Justiça (CNJ), a partir de decisões colegiadas em se-

gundas instância. 

Quanto à metodologia, foram utilizadas revisão bibliográfica e 

análise documental, a partir de acórdãos disponíveis no banco de juris-

prudência do TJSC. Em 7 de março de 2025, foram identificadas decisões 

colegiadas de segunda instância que continham cumulativamente, em 

sua ementa, os termos protocolo e gênero, excluindo-se eventuais resul-

tados que não tratassem do protocolo objeto desta pesquisa. 

Não se utilizou o banco de sentenças e decisões com aplicação 

do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ por-

que referido repositório, no momento, contém número inferior de deci-

sões do TJSC sobre o tema do que as constantes do repositório de juris-

prudência local do tribunal. Embora o banco de dados gerido pelo CNJ 

constitua ferramenta valiosa para a identificação de panoramas nacio-

nais e para a realização de pesquisas empíricas, verificam-se diferenças 

na quantidade de registros quando comparado ao sistema de jurispru-

dência local, o qual se mostra mais consolidado em razão de seu uso 

institucional cotidiano. 

A respeito, em nova consulta realizada em 5/3/2026 ao Banco de 

Sentenças e de Decisões do CNJ, ou seja, um ano após o levantamento 

de dados inicial dessa pesquisa, verificou-se que, em todo o TJSC (inclu-

indo decisões de primeira instância) foram localizadas 17 decisões relati-

vas ao protocolo. Quando considerados somente processos de segunda 

instância, na base do CNJ, esse número cai para o total de cinco julga-

dos, com acórdãos datados entre 4/2/2025 e 3/12/2025.  
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Portanto, mesmo quando considerado período posterior ao levan-

tamento de dados, o universo de decisões colegiadas do TJSC que tra-

tam do protocolo de julgamento com perspectiva de gênero, na base 

do CNJ, mostra-se inferior ao identificado no levantamento realizado na 

base de jurisprudência local. 

Após a delimitação da base de pesquisa jurisprudencial, os acór-

dãos foram avaliados quanto: à classe processual; à data de julgamento; 

à relatoria; ao órgão julgador; à temática geral do processo e às ques-

tões trabalhadas; à observação de qual parte no processo invocou o uso 

do protocolo (julgadores, Ministério Público, parte requerente ou parte 

requerida). 

Faz-se a ressalva de que o presente estudo se trata de um pequeno 

recorte para avaliar a aplicação do protocolo — visto que seu uso tam-

bém perpassa o tratamento dos sujeitos processuais, o que não pode, 

muitas vezes, ser medido adequadamente por meio do conteúdo das 

decisões. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Como já referido, em 2021, a fim de promover a igualdade e a não 

discriminação diante de desigualdades estruturais de gênero, o CNJ pu-

blicou o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero. 

Extrai-se do protocolo que o “Poder Judiciário deve ter a capaci-

dade de compreender como são constituídas socialmente as desigual-

dades e hierarquias entre as pessoas” (Brasil, 2021, p. 98). Observa-se que 

há, no intuito de estimular a sensibilidade de quem julga, indo além da 

busca por igualdade formal. 

A igualdade substantiva, diferentemente da igualdade formal, 

parte do reconhecimento de que as diferenças entre indivíduos e grupos 
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não constituem, em si mesmas, um problema. O que gera desigualdade 

é a forma pela qual essas diferenças são incorporadas social e institucio-

nalmente, resultando em hierarquizações e na atribuição de maior valor 

a determinados grupos — como, historicamente, de homens brancos — 

em detrimento de outros. Essa concepção de igualdade exige, desse 

modo, uma atuação proativa do Estado e do Poder Judiciário na identi-

ficação e superação de desigualdades estruturais, indo além da mera 

neutralidade formal (Brasil, 2021, p. 39-40). 

Consoante estabelece o protocolo, a imparcialidade judicial de-

manda uma postura ativa de desconstrução de vieses e de promoção 

de decisões sensíveis às diferenças e às desigualdades históricas, ele-

mento essencial para a eliminação de todas as formas de discriminação 

(Brasil, 2021, p. 36). 

Ademais, observa-se que “apesar de algumas interpretações pa-

recerem abstratas, elas são, na verdade, fruto de experiências pessoais 

de julgadores — baseadas, é claro, no grupo social ao qual pertencem” 

(Brasil, 2021, p. 38). 

O protocolo orienta que magistradas e magistrados realizem uma 

análise contextualizada do caso, levando em consideração os fatores 

sociais e históricos que envolvem as partes. Essa abordagem visa reco-

nhecer eventuais vulnerabilidades associadas ao gênero, bem como 

identificar a presença de estereótipos ou preconceitos capazes de influ-

enciar a percepção dos fatos. Tal conscientização amplia a compreen-

são do conflito e contribui para uma apreciação mais justa e equitativa 

das circunstâncias apresentadas (Brasil, 2021, p. 36). 

Em continuidade, o protocolo ressalta a importância de garantir 

que todas as pessoas, independentemente de gênero, tenham acesso 

efetivo e igualitário à Justiça. Isso requer a oferta de informações claras 
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e acessíveis sobre direitos e procedimentos, assegurando a plena com-

preensão do processo judicial. Além disso, recomenda-se a identificação 

e a remoção de barreiras estruturais, culturais ou institucionais que pos-

sam restringir o acesso à justiça, especialmente no caso de mulheres em 

situação de vulnerabilidade (Brasil, 2021, p. 44-45). 

Nos casos em que há risco à integridade física ou psicológica das 

partes, o protocolo prevê a adoção de medidas especiais de proteção, 

com o objetivo de preservar a segurança e o bem-estar das pessoas en-

volvidas. A avaliação e implementação dessas medidas são essenciais 

para evitar que o processo judicial se torne um espaço de revitimização 

ou de exposição a novos riscos (Brasil, 2021, p. 55). 

Durante a fase de instrução probatória, o documento destaca a 

necessidade de atenção redobrada por parte de magistradas e magis-

trados, a fim de prevenir a ocorrência de violência institucional de gê-

nero. A análise das provas deve ser conduzida de maneira crítica, evi-

tando a reprodução de estereótipos e preconceitos que comprometam 

a imparcialidade do julgamento. Assim, a credibilidade das partes não 

deve ser influenciada por construções sociais baseadas em papéis de 

gênero (Brasil, 2021, p. 47-49). 

Ao estabelecer os fatos e valorar as provas, impõe-se ao julgador 

o dever de considerar as desigualdades estruturais de gênero que per-

meiam as relações sociais e que podem ter impacto direto nas circuns-

tâncias do caso. O reconhecimento desses condicionantes é fundamen-

tal para uma análise justa e contextualizada. O protocolo também pro-

põe uma autorreflexão judicial, ao questionar: “Minhas experiências pes-

soais podem estar influenciando a minha apreciação dos fatos?” (Brasil, 

2021, p. 49), de modo a fomentar uma postura consciente e crítica na 

valoração das provas. 
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Por fim, na etapa de identificação e aplicação do direito, o proto-

colo orienta que a interpretação e a aplicação das normas jurídicas se-

jam realizadas sob a ótica da perspectiva de gênero, ajustando o direito 

às especificidades do caso concreto. Essa postura busca promover a 

igualdade substantiva, evitando que decisões judiciais reforcem padrões 

discriminatórios ou perpetuem desigualdades históricas, reafirmando o 

compromisso do Poder Judiciário com a justiça social e a equidade de 

gênero (Brasil, 2021, p. 57). 

Além dessas orientações gerais, o protocolo também apresenta di-

retrizes específicas para diferentes ramos da Justiça, o que evidencia o 

caráter transversal da perspectiva de gênero na atividade jurisdicional. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção, serão apresentados os resultados da análise docu-

mental, incluindo as classes processuais, datas de julgamento, relatorias, 

órgãos julgadores, temáticas gerais e observações quanto à invocação 

do protocolo por julgadores, Ministério Público ou partes. 

A partir da pesquisa de jurisprudência no portal do TJSC (pesquisa 

por ementário, em segunda instância, com as palavras protocolo e gê-

nero, na data de 7/3/2025), encontraram-se dez acórdãos que trataram 

do protocolo2.  

O décimo primeiro e décimo segundo resultados foram descarta-

dos porque não tratavam da normativa avaliada em si. As palavras "gê-

nero" e "protocolo" não se relacionavam da forma pretendida: inexistia 

qualquer relação com a normativa avaliada nesta pesquisa. 

                                            
2 A numeração dos processos localizados no TJSC é a seguinte: 5004673-08.2022. 

8.24.0075; 5004445-67.2023.8.24.0020; 5001165-84.2022.8.24.0065; 5026978-46.2024.8.24. 

0000; 5006198-44.2022.8.24.0004; 5023380-84.2024.8.24.0000; 5007823-79.2022.8.24.0080; 

5041865-69.2023.8.24.0000; 5011110-96.2022.8.24.0000 e 5023756-07.2023.8.24.0000. 



 

 

 

 

 

65 

 

Trata-se, pois, de um número reduzido de decisões colegiadas que 

invocaram o protocolo em sua ementa. 

Considerando as datas de julgamento, verifica-se que a primeira 

ocorrência data de 2/5/2023 e a última de 4/2/2025. Observa-se que 

houve um intervalo de quase dois anos entre a publicação do Protocolo 

para Julgamento com Perspectiva de Gênero (2021) e a sua primeira uti-

lização em ementas dos acórdãos do TJSC. Há, contudo, proximidade 

entre o ano do primeiro registro indicado em segundo grau no TJSC (maio 

de 2023) e a Resolução nº 492/CNJ, de março de 2023, que tornou obri-

gatórias as diretrizes do protocolo pelo Poder Judiciário. 

Tocante às classes processuais, foram localizados: cinco apela-

ções, quatro agravos de instrumentos e um habeas corpus. Não se pode 

concluir pelo predomínio de uso em nenhuma classe processual, por-

tanto. 

Verificou-se que os processos avaliados se distribuem entre a rela-

toria de seis desembargadores (três mulheres e três homens), sendo que 

seis acórdãos foram lavrados pela mesma desembargadora relatora.  

O TJSC contava, à época da coleta de dados, com noventa e seis 

cargos de desembargadores(as) — sem avaliar a quantidade de magis-

trados e magistradas substitutos de segundo grau, o que ampliaria este 

número (Brasil, 2024). Comparando-se esta informação com as dez deci-

sões colegiadas desta pesquisa, percebe-se o diminuto uso do protocolo 

como razão de decidir. 

Em relação aos órgãos julgadores: há seis julgados da Segunda Câ-

mara de Direito Criminal; um da Quarta Câmara de Direito Público; e três 

julgados de Câmaras de Direito Civil (Terceira Câmara, Sexta Câmara e 

Oitava Câmara de Direito Civil). Não houve localização de decisões den-

tre as câmaras de direito comercial. 
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Acerca das temáticas gerais, observou-se que: (i) há cinco proces-

sos criminais sobre violência doméstica; (ii) um processo criminal sobre le-

são corporal praticada contra a mulher por razões de sexo feminino (art. 

129, § 13º, do Código Penal); (iii) dois processos sobre alimentos; (iv) um 

processo em que se debatia arbitramento de aluguéis sobre uso de imó-

vel comum, entre ex-cônjuges; e) um processo relativo à execução fiscal. 

Especificamente quanto à execução fiscal, a fim de afastar débi-

tos com o Estado, reconheceu-se que a recorrente estava afastada das 

atividades da empresa por ameaças e tentativas de homicídio perpetra-

das pelo seu ex-companheiro, proprietário da empresa, condenado pelo 

Tribunal do Júri e preso. Não se trata de previsão expressa trazida pelo 

protocolo, demonstrando-se, pois, um olhar atento, no julgar, à subjetivi-

dade da pessoa que recorria. 

Logo, há aplicação, malgrado restrita, em áreas jurídicas diversas, 

ainda que vinculadas, em grande medida, a cônjuges/relações familia-

res. 

Dentre os dez processos observados, em apenas um deles pode-se 

verificar que a advogada da recorrente trouxe o questionamento acerca 

da aplicação do protocolo. Nas demais hipóteses, pelo que se pôde 

identificar, tratou-se de questão trazida pelos julgadores. No caso em que 

a advogada invocou a aplicação do protocolo, o acórdão afastou-lhe 

a incidência (porquanto não justificaria, no caso, o arbitramento de 

verba alimentar). 

Não se localizou, a partir das decisões, que o protocolo tenha sido 

primeiramente invocado pelo Ministério Público. 

É possível que a divulgação e ampliação do uso dessa ferramenta, 

tanto no âmbito da magistratura, quanto junto à Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB) e ao Ministério Público, possam facilitar sua disseminação 

como fundamento das decisões. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O protocolo estipulado pelo CNJ tem potencial para aumentar a 

igualdade substantiva nas decisões e no curso do processo judicial, redu-

zindo-se diferenças estruturais. 

Considerando-se que o protocolo para julgamento com perspec-

tiva de gênero data de 2021, e em março de 2025 foram encontrados 

apenas dez julgados que o utilizavam em segunda instância, no TJSC. A 

primeira decisão colegiada registrada sobre o assunto data de 2023, ano 

em que foi publicada a Resolução nº 492 do CNJ. Seis desembargado-

res(as), ao todo, figuraram na relatoria dos dez processos. As temáticas 

concentraram-se em violência doméstica, alimentos e bens entre cônju-

ges e uma decisão relativa à execução fiscal (que também se vinculou, 

em alguma medida, à relação entre cônjuges). 

Observa-se, assim, que há utilização do protocolo de forma tímida 

ainda no TJSC. 

Compreende-se que a aplicação do protocolo pode ser ampli-

ada, por exemplo, reforçando-se contato entre advocacia, Ministério Pú-

blico e magistratura. 

Pesquisas futuras podem avaliar se há um incremento no número 

de decisões que utilizam o protocolo, bem como averiguar com maior 

detalhamento as diferenças entre as quantidades e espécies de proces-

sos que são remetidos ao banco de decisões do CNJ sobre gênero e as 

que se encontram no repositório local de jurisprudência do TJSC. 

Os dados empíricos indicam que, não obstante o protocolo repre-

sente um avanço normativo relevante em prol da redução de desigual-

dades estruturais, sua incorporação à prática decisória no TJSC, em se-

gunda instância, ainda ocorre de forma limitada. Revela-se, dessa forma, 
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alguma distância entre a formulação institucional da política judiciária e 

a sua efetiva internalização na atividade jurisdicional. 
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Resumo: O relatório analisa as Políticas Ofensivas Antigênero no Brasil, fo-

cando em Projetos de Lei (PLs) de 2019 a 2025 que buscam restringir direi-

tos relacionados a gênero, identidade e diversidade sexual. Essas políti-

cas são marcadas pela supressão do debate sobre gênero nas escolas, 

deslocamento do conhecimento científico por discursos conservadores e 

religiosos, além do fortalecimento de discursos de ódio e violência contra 

pessoas LGBTQIAPN+. O estudo adota uma abordagem qualitativa base-

ada na Teoria Fundamentada Construtivista e em teóricos como Foucault 

e Butler para compreender como os discursos legislativos operam como 

tecnologias normativas que produzem subjetividades e reforçam uma or-

dem cisheteronormativa. Metodologicamente, foram analisados 83 PLs, 

identificando discursos morais, controles linguísticos e dispositivos norma-

tivos que visam proteger uma ordem tradicional de gênero e sexuali-

dade, principalmente no ambiente escolar, que se configura como 

campo de disputa simbólica entre visões pluralistas e conservadoras. O 

relatório evidencia que tais políticas contribuem para o recrudescimento 

da censura, exclusão social e violência simbólica e física contra popula-

ções LGBTQIAPN+, contrariando políticas públicas e diretrizes internacio-

nais de equidade e diversidade. Assim, a tentativa de regulação da gra-

mática de gênero pelos movimentos de Políticas Ofensivas Antigênero, 

atuando em campo político-institucional que legitima, acarreta retroces-

sos em direitos humanos e amplia desigualdades sociais. 

 

Palavras-chave: Políticas Ofensivas Antigênero; Direitos Humanos; Tecno-

logia de Gênero; Discurso Jurídico; Processo Legislativo. 

  

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

As Políticas Ofensivas Antigênero são ações combinadas no âm-

bito do Estado brasileiro, seja no campo legislativo, judicial ou administra-
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tivo, coordenadas por determinados grupos de pessoas que visam restrin-

gir direitos relacionados ao gênero, identidade de gênero, expressão de 

gênero e diversidade sexual Para tanto, utilizam-se das mais diversas es-

tratégias de abordagem conservadora na construção e execução das 

políticas públicas de direitos humanos, deslocando o conhecimento ci-

entífico e as discussões técnicas e promovendo uma redefinição restritiva 

desses direitos baseada em valores tradicionais, do senso comum ou reli-

giosos.  

No Brasil, essas ações incluem diversos artifícios linguísticos, como a 

tentativa de eliminação da categoria científica gênero; mobilização do 

senso comum como base para políticas públicas; discurso estatal ou em 

redes sociais focado em campanhas e denúncias; criação de novos pro-

blemas sociais e redefinição de problemas existentes; ausência de abor-

dagens às desigualdades estruturais; e uso restrito e específico da expres-

são ideologia de gênero. Segundo Moschkovich (2025), esses eixos de 

ações podem ser observados desde o governo Bolsonaro, quando, por 

exemplo, o conceito de gênero foi retirado da linguagem oficial e das 

políticas públicas de direitos humanos, substituído por categorias do 

senso comum como mulher e família, o que significou o deslocamento 

do conhecimento científico na formulação de políticas públicas, redu-

zindo o debate técnico e científico sobre gênero e direitos humanos. 

Nesse período, verifica-se, também a mobilização do senso co-

mum como base para políticas públicas, termos do senso comum relaci-

onados à família e mulher foram utilizados para criar e justificar políticas 

públicas. Essa estratégia inclui a construção de um tesauro conservador 

que configura um novo vocabulário para os direitos humanos, afastado 

dos conceitos técnicos e científicos tradicionais, buscando legitimar solu-

ções simplistas e consolida uma visão conservadora dos direitos humanos 

na sociedade. Houve, igualmente, uma produção discursiva do Ministério 
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da Mulher, Família e Direitos Humanos a prioridade em ações simbólicas 

como campanhas e denúncias, especialmente relacionadas a temas 

como proteção da família e combate à violência doméstica, usando es-

sas ações como substitutos para políticas públicas concretas e efetivas; 

tática essa que mantém a atenção do público em narrativas simplifica-

das e conservadoras. Por conseguinte, a família como o principal objeto 

dos direitos humanos, com a narrativa de que os laços familiares estariam 

enfraquecidos e seriam a causa ou solução para uma série de problemas 

sociais, como a violência doméstica, deslocando o foco das causas es-

truturais das desigualdades e restringe o debate ao âmbito da família tra-

dicional. Por isso, há um reforço na ausência de abordagens às desigual-

dades estruturais e questões conflituosas são absorvidas com a criação 

do imaginário do inimigo, especialmente com a formação da expressão 

ideologia de gênero (Moschkovich, 2025). 

Outras ações podem ser exemplificadas com as estratégias usadas 

pela Mátria para a restrição dos direitos das pessoas trans são diversas e 

articuladas, combinando advocacy, litigância, e influência sobre a opi-

nião pública e instituições estatais. Destacam-se do dossiê ANTRA (2025): 

 

a) a Litigância Predatória, em que a Mátria promove ações judiciais e 

pedidos de ingresso como amicus curiae para questionar e tentar 

reverter direitos garantidos à população trans, como o direito à au-

todeterminação de gênero, o reconhecimento legal de nome so-

cial, políticas de cotas específicas para pessoas trans e acesso a 

serviços de saúde afirmativos. Essa litigância busca silenciar dados, 

impedir políticas públicas e restringir o acesso a direitos já conquis-

tados judicialmente (ANTRA, 2025); 

b) Produção e disseminação de conteúdo científico e técnico ques-

tionando a legitimidade das intervenções hormonais e médicas 
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para crianças e adolescentes trans, alegando fragilidade científica 

e violação de princípios éticos fundamentais da prática médica, 

com o objetivo de deslegitimar tais cuidados e influenciar decisões 

judiciais e normativas (ANTRA, 2025); 

c) Alinhamento com grupos ultradireita: A Mátria atua em parceria 

com parlamentares conservadores, grupos antitrans, e movimentos 

de extrema direita, buscando apoio político para difundir pautas 

antigênero e avançar projetos legislativos restritivos aos direitos das 

pessoas trans (ANTRA, 2025); 

d) Divulgação de notas técnicas e comunicados questionando políti-

cas afirmativas e direitos trans, muitas vezes baseados em dados 

não robustos ou inacessíveis, com o intuito de influenciar universi-

dades e outras instituições a reverem ações afirmativas como cotas 

para pessoas trans e adoção do nome social (ANTRA, 2025); 

e) Ataques à base de dados e pesquisas produzidas por organizações 

trans: Tentativas de silenciar e censurar estudos e dados sobre vio-

lência contra pessoas trans, impedindo que esses dados sirvam 

para fundamentar políticas públicas e medidas de proteção; e 

f) Mobilização da opinião pública por meio de publicações em redes 

sociais, sites e vídeos que disseminam pânico, discursos e argumen-

tos transfóbicos, frequentemente alinhados com a retórica de ide-

ologia de gênero e cultura woke, para criar um ambiente hostil à 

população trans (ANTRA, 2025). 

 

Esses episódios, ocorridos no território nacional, exemplificam as 

ações dos grupos identificados como arregimentadores das Políticas 

Ofensivas Antigênero, visando institucionalizar preceitos anticientíficos e 

conservadores por via legal, judicial e biomédica, entrelaçando-se a dis-

putas religiosas, populismo autoritário e desinformação política. São 
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ações que modulam, restringindo, os sentidos sobre os direitos humanos 

e, também, o próprio entendimento das possibilidades de vida. 

 

1.1 Episódios recentes relacionados 

  

Nos Estados Unidos e Reino Unido, esse movimento tem se manifes-

tado em reversões de políticas inclusivas e restrições legais; na América 

Latina, ele aparece como contrarreação organizada a avanços recen-

tes em direitos sexuais e reprodutivos (Corrêa, 2023, CLAM/UERJ). O Cass 

Review (2024), encomendado pelo NHS England, determinou que faltam 

evidências robustas sobre a segurança e eficácia de bloqueadores de 

puberdade em menores. Isso levou o governo a suspender o uso rotineiro 

desses medicamentos — medida vista por entidades médicas e grupos 

de direitos humanos como retrocesso no cuidado a jovens trans (Time 

Magazine, 2024). Além disso, decisões judiciais recentes têm limitado o 

reconhecimento legal de gênero e o acesso de mulheres trans a espaços 

femininos sob alegações de “proteção de direitos das mulheres” (Harvard 

Kennedy School, 2024). Essas medidas foram criticadas por organizações 

como Stonewall UK e Amnesty International, que alertam para um clima 

de hostilidade política e midiática contra pessoas trans e não-binárias 

(Amnesty UK, 2024). 

Entre 2022 e 2025, mais de 25 estados norte-americanos aprovaram 

leis que proíbem cuidados de afirmação de gênero para menores, res-

tringindo acesso a bloqueadores de puberdade, terapia hormonal e, em 

alguns casos, assistência psicológica especializada (Human Rights Wat-

ch, 2025). Em 2025, a Suprema Corte dos EUA validou a lei do Tennessee 

que proíbe esses tratamentos, argumentando que o Estado tem interesse 

legítimo em proteger menores de idade. Essa decisão abriu precedente 

para políticas semelhantes em outros estados (Washington Post, 2025). 
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Prevê-se, como efeitos dessas políticas, a interrupção de tratamentos em 

curso, êxodo de famílias para estados mais inclusivos, e aumento de sin-

tomas depressivos e de ansiedade entre jovens trans (American Aca-

demy of Pediatrics, 2024). 

Na América Latina, verifica-se o tensionamento entre avanços no 

reconhecimento de direitos trans e implementação e discussão sobre po-

líticas regressivas impulsionadas por coalizões religiosas e populistas de di-

reita (Corrêa; Paternotte, 2023). No México, por sua vez, há estados ainda 

negam acesso universal à identidade de gênero autodeclarada, contra-

riando recomendações da Comisión Nacional de Derechos Humanos. 

Em 2023, o estado de Veracruz tentou reverter legislação que permitia a 

mudança de gênero em documentos civis (Reuters, 2023). No Chile, após 

avanços com a Lei de Identidade de Gênero (2018), houve tentativas de 

limitar o acesso de adolescentes à transição social e médica, sob alega-

ção de “proteção infantil” (La Tercera, 2024). Na Argentina, apesar da 

Ley de Identidad de Género (2012) ser referência mundial, partidos ultra-

conservadores lançaram em 2024 uma proposta de “revisão científica” 

da lei, alegando “incentivo à ideologia de gênero”.  

No Brasil, desde 2019, grupos políticos ligados ao fundamentalismo 

cristão vêm propondo leis de “neutralidade de gênero” em escolas e pro-

ibições do uso do termo gênero em currículos (BBC Brasil, 2023). Apesar 

da jurisprudência do STF garantindo direitos a pessoas trans (como o re-

conhecimento de nome social e retificação de registro civil), há projetos 

de lei tentando revogar essas garantias (Agência Pública, 2024). 

Esses casos recentes iniciam-se há décadas, refletindo a organiza-

ção de movimentos e ações políticas, ideológicas e culturais que se 

opõem às concepções de gênero, diversidade sexual e aos direitos rela-

cionados. Essas mobilizações surgem na década de 1990, quando grupos 

da ultradireita cristã norte-americana, alguns estados-membros da ONU 
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e a Santa Sé passaram a atacar a palavra gênero no contexto da Con-

ferência Mundial das Mulheres de Pequim (1995). A partir dos anos 2010, 

essas mobilizações ultraconservadoras ganharam força, impulsionadas 

por uma série de eventos como a chamada “guerra dos banheiros” e o 

ativismo digital, além de se articularem com o ressurgimento da ultradi-

reita, influenciando eleições e políticas públicas, como ocorreu no Brasil 

durante o governo Bolsonaro (ANTRA, 2025). 

O foco principal dessa mobilização, desde 2020, tornou-se o direito 

à identidade de gênero, ou seja, os direitos das pessoas trans. Para tanto, 

usam estratégias variadas, como contestar currículos escolares que abor-

dam gênero e sexualidade, atacar centros acadêmicos que produzem 

conhecimento sobre o tema, reativar estigmas negativos (associando di-

versidade sexual com patologização, por exemplo). Além disso, a ofen-

siva conta com o apoio não só da extrema direita, mas também de vozes 

dissidentes da esquerda e de feministas que criticam discussões sobre gê-

nero e não reconhecem direitos humanos (ANTRA, 2025). 

Essas movimentações fortalecem-se com o uso dos instrumentos ju-

rídicos como forma de regulação restritiva de gênero e de direitos. O Dos-

siê Mátria - Um grupo antitrans atuando sob disfarce de defesa de mulhe-

res e crianças, publicado em 2025, descreve, por exemplo, como a enti-

dade Mátria utilizou-se predatoriamente de expedientes jurídicos para 

ações ofensivas.  

Entre os principais exemplos destacados no dossiê, citam-se: (i) o 

pedido de ingresso como amicus curiae no processo ADI nº 7.806 perante 

o Supremo Tribunal Federal (STF), no qual a Mátria solicitou que o STF jul-

gasse a ação improcedente, argumentando que a norma discutida era 

infraconstitucional e que as intervenções hormonais em crianças e ado-

lescentes com disforia de gênero apresentavam fragilidade científica. A 
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Mátria questionou, assim, o atendimento médico a crianças e adolescen-

tes trans, configurando ataque aos direitos dessas pessoas; (ii) a Ação Ori-

ginária 2.920/DF contra o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), protoco-

lada em 14 de abril de 2025, na qual a Mátria acusou o CNJ de divulgar 

dados falsos em postagem no Instagram sobre homicídios contra pessoas 

trans e travestis no Brasil e a expectativa de vida dessa população. A Má-

tria alegou que tais dados não tinham respaldo oficial e que a manuten-

ção da postagem configurava dano moral coletivo contra as mulheres. 

O relator no STF, ministro Dias Toffoli, julgou o pedido improcedente e ex-

tinguiu o processo; e (iii) o Processo administrativo junto à Procuradoria-

Geral da República (PGR) para pedir intervenção contra a aplicação de 

artigos da Resolução nº 348 do CNJ, que estipulava direitos para pessoas 

LGBTQIA+ no sistema prisional, especialmente referentes à escolha de uni-

dade prisional conforme a identidade de gênero, o que para a Mátria 

violava dispositivos constitucionais. Esse processo foi arquivado. 

Além dessas, a Mátria também apresentou pedido de ingresso 

como amicus curiae em ações relativas às cotas trans em concursos pú-

blicos, buscando suspender ou questionar essas políticas. Essas ações ju-

diciais e administrativas refletem a estratégia prioritária da Mátria de li-

tigância que se pode qualificar como predatória no Judiciário para res-

tringir os direitos das pessoas trans, alinhando-se a parlamentares de ex-

trema direita para avançar interesses comuns no Legislativo e no Judici-

ário (ANTRA, 2025). 

Outro campo utilizado pelas Política Ofensivas Antigênero é o legis-

lativo. Segundo nota técnica do Ministério Público Federal, “mais de 60 

projetos de lei que violam direitos das pessoas trans foram apresentados 

no Brasil em 2023” (MPF, 2025). Esse dado mostra que a ofensiva não é 

isolada, mas um padrão crescente no Legislativo, que se torna o ambi-

ente para esta pesquisa. 
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1.2 Caminhos teóricos 

  

A pesquisa percebe o cenário brasileiro em um contexto por inten-

sas tensões políticas e sociais em torno dos direitos de gênero e da diver-

sidade sexual, especialmente nas últimas décadas. Um dos principais ele-

mentos desse cenário é a ascensão de que defendem o retrocesso ou 

questionam os direitos humanos, articulando uma agenda conservadora 

que visa deslegitimar os estudos de gênero e limitar avanços em direitos 

sexuais e reprodutivos (Correia; Kalil, 2020).   

No campo legislativo, observa-se a atuação de grupos conserva-

dores, como a bancada evangélica, na proposição de projetos de lei 

que buscam censurar o debate sobre gênero e sexualidade nas escolas. 

A influência do Movimento Escola sem Partido é um exemplo emblemá-

tico dessa tentativa de controle ideológico, refletindo um esforço de nor-

matização dos corpos e identidades através da educação.  A eleição 

de Jair Bolsonaro, por sua vez, consolidou a onda conservadora, refor-

çando discursos contrários aos direitos LGBTQIAPN+ e à diversidade, o 

que resultou na amplificação da violência simbólica e institucional contra 

grupos marginalizados. Tal contexto político intensificou os ataques aos 

processos educacionais, favorecendo práticas de censura e silencia-

mento (Correia; Kalil, 2020; Schuck, 2013; Correia; Prado, 2018; Junqueira, 

2018; 2019). O cenário brasileiro analisado é de forte polarização ideoló-

gica, onde se confrontam forças conservadoras e progressistas, reve-

lando os desafios e disputas que atravessam as políticas de gênero e a 

instrumentalização do Direito brasileiro nesse processo. 

Assim, nesse panorama, a presente proposta de estudo pretende 

apresentar Projetos de Lei (PLs) que compõem as Políticas Antigênero no 

Brasil, considerando que as estratégias de linguagem e os dispositivos cor-

respondentes já estão presentes no discurso jurídico.  
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O discurso jurídico, enquanto um conjunto de enunciados, relações 

e efeitos de organização de técnicas, instituições, maneiras de conduta, 

modos de produção de conhecimento que constitui o sujeito, é produ-

zido com pretensões de legitimação e de exclusão que ocultam opera-

ções políticas e naturalizam as estruturas jurídicas como seu fundamento 

(Foucault, 2010; Foucault, 2006; Butler, 2018; 2020). O Direito brasileiro, 

como herança da tradição liberal, opera com base na ideia de um su-

jeito universal de direitos, percebido como se fosse uma linguagem neu-

tra, abstrata e imparcial — ou até mesmo natural. Essa ficção jurídica, no 

entanto, oculta processos históricos e políticos que estruturam desigual-

dades e encobre mecanismos políticos e relações de poder coloniais (Bu-

tler, 2020). 

O chamado sujeito universal no campo jurídico é, contextual-

mente, uma construção eurocêntrica, masculina, branca e cisheteronor-

mativa. Em sua linguagem pretensamente neutra, há invisibilização das 

experiências e das necessidades específicas de sujeitos historicamente 

vulnerabilizados. Esses sujeitos concretos, por vezes reconhecidos como 

incapazes pela norma jurídica, são relacionados a ideia de novos sujeitos 

jurídicos no discurso do campo e marcados como pessoas de movimen-

tos sociais. Nesse etiquetamento, é reforçada a exclusão de quem não 

se encaixa no modelo hegemônico, ao passo em que se naturaliza a de-

sigualdade como se fosse produto da liberdade individual. 

Seguindo tal trilhar, é importante o confronto com a estabilidade 

da ideia de sujeito defendida pelo discurso jurídico, o qual pautam por 

epistemes estruturalistas nutridas pela Modernidade (Amâncio, 1998; No-

gueira, 2001). Sob um prisma pós-estruturalista, percebe-se que é nessa 

arquitetura simbólica do Direito que ocorre a permissibilidade da atua-

ção de projetos políticos conservadores sob a aparência de legalidade, 
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neutralidade e moralidade, quando, na verdade, estão reestabilizando 

hierarquias e interditando o dissenso. 

Nessa conformação linguística de um sistema hegemônico do 

campo jurídico, as Políticas Ofensivas Antigênero encontram enunciados 

correspondentes, especialmente no campo legislativo.  

Em tal senda, os movimentos ultraconservadores e de extrema di-

reita têm adotado uma estratégia sistemática de deturpação de concei-

tos como gênero, sexualidade, direitos sexuais e reprodutivos e mesmo 

direitos humanos. Essa estratégia visa minar avanços democráticos em 

torno de igualdade, diversidade e justiça social. Um dos principais meca-

nismos utilizados é a construção do conceito de ideologia de gênero — 

um termo que não existe na academia, mas foi forjado por setores con-

servadores, especialmente da Igreja Católica e de grupos evangélicos, 

a partir dos anos 1990 (Correia; Kalil, 2020; Schuck, 2013; Correia; Prado, 

2018; Junqueira, 2018; 2019).  

Esse termo é usado de forma pejorativa para afirmar que há uma 

“doutrinação” nas escolas, nas leis e nas políticas públicas que destruiria 

a família tradicional e confundiria as crianças. Na prática, trata-se de 

uma reação contra a perspectiva de gênero como construção social, 

disseminada por pensadoras como Judith Butler. Também serve para cri-

minalizar e estigmatizar a população LGBTQIA+, os feminismos e os direi-

tos sexuais. No Brasil, por exemplo, houve tentativas de incluir a proibição 

do ensino de ideologia de gênero nos planos de educação, como forma 

de censurar discussões sobre diversidade, sexualidade e identidade de 

gênero (Correia; Kalil, 2020; Schuck, 2013; Correia; Prado, 2018; Junqueira, 

2018; 2019).   

De outro lado, movimentos conservadores passaram a alegar que 

os “direitos humanos verdadeiros” seriam aqueles que protegem a vida 
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do nascituro, a liberdade religiosa e a família tradicional. Com isso, inver-

tem o sentido original dos direitos humanos — que são universais, indivisí-

veis e interdependentes — para excluir grupos como mulheres, pessoas 

LGBTQIA+, indígenas e imigrantes (Correia; Kalil, 2020; Schuck, 2013; Cor-

reia; Prado, 2018; Junqueira, 2018; 2019). 

Essa estratégia usa a linguagem dos direitos para combater os pró-

prios direitos humanos. Mais especificamente, trata-se de uma nova gra-

mática dos direitos humanos que emerge a partir de um tesauro conser-

vador do senso comum, substituindo categorias científicas como gênero 

por termos mais acessíveis e estratégicos como mulher e família. Essa gra-

mática não é apenas linguística, mas política e discursiva, influenciando 

quais temas são priorizados e como os problemas sociais são definidos e 

tratados. Assim, a gramática designa o modo como os discursos são or-

ganizados e mobilizados para criar uma narrativa conservadora que dis-

puta o significado dos direitos humanos, deslocando o conhecimento ci-

entífico e adotando categorias do senso comum para orientar as políti-

cas públicas — especialmente para construir agenda estatal que favo-

rece o familismo e projeto específico de Estado (Moschkovich, 2025). 

 Isso se manifesta, por exemplo, na defesa de projetos de lei que 

garantem a “liberdade de consciência” de médicos que se recusam a 

realizar abortos legais, mesmo em casos previstos por lei.  Outro recurso 

comum é o uso seletivo de termos como vida, família e liberdade. A de-

fesa da vida é invocada para justificar a criminalização do aborto em 

qualquer circunstância, desconsiderando os direitos das mulheres e me-

ninas. A liberdade religiosa é mobilizada para negar o reconhecimento 

de direitos civis a casais homoafetivos ou para manter práticas discrimi-

natórias. A família é reduzida a um modelo heterossexual, monogâmico 

e patriarcal, excluindo os arranjos familiares diversos existentes na socie-

dade. Há uma resistência também à linguagem de certos grupos sociais, 
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como a linguagem neutra. Termos como linguagem neutra ou nome so-

cial são atacados como ataques ao idioma, desconstrução da biologia 

ou desordem social (Moschkovich, 2025).  

A partir desse contexto, o presente estudo debruça-se à investiga-

ção de como esses termos estão sendo utilizados em propostas legislati-

vas, buscando identificar os fios nodais das políticas antigênero nesse 

campo, e quais os possíveis efeitos decorrentes de seu uso. 

  

1.3 Desenho da pesquisa  

  

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de cará-

ter exploratório-descritivo, fundamentada na Teoria Fundamentada 

Construtivista (Charmaz, 2006; 2014). Essa perspectiva assume que as ca-

tegorias analíticas não são encontradas nos dados, mas co-construídas 

na interação entre pesquisadora/o, documentos e contexto social e dis-

cursivo. A Teoria Fundamentada é empregada como uma estratégia ri-

gorosa de organização, comparação, abstração e integração de con-

ceitos emergentes de modo a construir uma compreensão teórica da re-

gulação estatal do gênero como processo discursivo e legislativo. O es-

tudo articula a abordagem construtivista com referenciais pós-estrutura-

listas (Foucault, Butler), compreendendo o discurso legislativo como tec-

nologia normativa e produtora de subjetividades, o que orienta tanto a 

leitura dos dados quanto a interpretação final. 

Para assegurar coerência metodológica e guiar a construção das 

categorias, esta pesquisa responde à seguinte pergunta: Como os Proje-

tos de Lei (PLs) brasileiros propostos entre 2019 e 2025 articulam discursos, 

linguagens e dispositivos normativos que compõem as políticas ofensivas 

antigênero no campo legislativo? E perguntas derivadas, tem-se: quais 
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enunciados, justificativas e categorias discursivas estruturam esses proje-

tos?; e que efeitos regulatórios sobre gênero, sexualidade, linguagem e 

direitos esses PLs produzem?  

  

2. PERCURSOS METODOLÓGICOS 

  

A proposta de estudo tem objetivo exploratório-descritivo, de abor-

dagem indutiva e qualitativa, com revisão bibliográfica narrativa e levan-

tamento documental, mediante formação de Inventário da Coleta de 

Dados, como etapa que antecede a Análise de Dados.  

Esse percurso será inspirado pelas fases da Teoria Fundamentada 

em Dados, que é um conjunto metodológico que busca construir teoria 

diretamente a partir dos dados, permitindo que categorias, relações e 

explicações emerjam do material empírico, em vez de serem impostas 

previamente. Seu percurso envolve um movimento analítico contínuo 

composto por codificação aberta (identificação inicial de conceitos), 

codificação axial (relação entre categorias e condições do fenômeno) 

e codificação seletiva (integração em torno de uma categoria central), 

articulado a comparações constantes e amostragem teórica (Charmaz, 

2006; Charmaz, 2014). 

Em virtude da seriedade do tema e da responsabilidade científica, 

a inspiração metodológica, contudo, não avança para a amostragem 

teórica, considerando o reconhecimento da necessidade de ampliação 

das buscas em período (anos) e em profundidade (no campo legislativo, 

deve-se ser analisados, também, os âmbitos municipais e estaduais) e em 

complexificação, com a triangulação de evidências. 

Para trilhar o caminho de investigação, serão executadas as se-

guintes etapas: o levantamento integrativo de PLs no banco de dados 

público do Congresso Nacional, conforme descrito abaixo; a leitura e a 
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sistematização dos PLs por temas; a coleta de enunciados dos PLs, for-

mando o Inventário da Coleta de Dados; análise de dados via Atlas.ti. 

  

2.1 Coleta de dados e resultados-base 

  

Para a coleta de dados, procede-se a uma primeira etapa no 

banco de dados legislativo do Congresso Nacional. Busca-se o descritor 

gênero na plataforma legislativa nacional do Brasil, referente ao Con-

gresso Nacional (que abrange a Câmara dos Deputados e o Senado Fe-

deral). Nesta busca, com filtros de ano (1/1/2019 a 4/4/2025), inicial-

mente, foram localizados 254 projetos de lei com o termo mencionado. 

Feita a leitura de sua ementa, foram excluídos os PLs que não se 

referiam ao descritor no sentido pretendido, não contribuírem ao objetivo 

de mapear políticas de caráter antigênero, bem como os PLs que con-

templavam a ampliação de direitos relacionados ao termo. Assim, che-

gou-se ao número de 83 PLs, propostos entre os anos de 2019 a 2025 (pri-

meiro trimestre) (Apenso 1), que foram categorizados da seguinte forma: 

 

Tabela 1: Quantidade de PL por Tema – Categorias de Divisão 

TEMA QUANTIDADE 

Características Sexuais 4 

Defesa da Infância 8 

Direito dos Pais 3 

Educação 8 

Educação + Outros II 6 

Esporte 8 

Linguagem Neutra I 8 

Linguagem Neutra II 8 

Nascituro I 8 

Nascituro II 8 

Nascituro III 7 

Outros 7 

Fonte: elaborado pelas autoras. 
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Gráfico 1: Quantidade de PLs por Tema (divisão para o Inventário) 

 
Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

 

2.2 Inventário da Coleta de Dados: sistematização de enunciados 

 

Como objetivo de formar um inventário dos PLs coletados, para fa-

cilitar a análise posterior relacionada ao objetivo do estudo, foram sele-

cionados critérios apresentados em formato tabelado, facilitando a com-

paração entre diferentes projetos de lei, permitindo uma visão integrada 

dos aspectos técnicos, sociais, jurídicos e culturais das propostas legislati-

vas. A finalidade do Inventário é formar um corpus documental sistema-

tizada com abordagem crítica que articula dimensões jurídicas, sociais, 

culturais e de gênero, assegurando uma compreensão abrangente e 

fundamentada dos impactos dos PLs analisados. 

Desse modo, para cada PL, foi produzido um relatório estruturado 

com os seguintes elementos: (a) Identificação do Projeto de Lei: Número 

do PL e parlamentar proponente; Situação atual do projeto, como apen-

samento e etapa na tramitação (ex.: aguardando designação de relator 

na Comissão específica); (b) Objetivo da Proposta: Descrição clara e sin-

tética do propósito do PL, por exemplo, proibir o uso da linguagem neutra 
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em instituições de ensino, documentos oficiais ou concursos públicos; (c) 

Grupos Atingidos: Identificação direta dos grupos sociais potencialmente 

afetados pelo projeto, com destaque para pessoas LGBTQIAPN+, docen-

tes, discentes e profissionais da educação que utilizam ou defendem o 

uso da linguagem neutra; (d) Valores Culturais/Morais Defendidos: Expli-

citação dos valores e argumentos mobilizados pelos autores do PL, como 

a preservação da norma culta da língua portuguesa ou a alegação de 

defesa da “linguagem tradicional” e oposição à “invenção ilegítima” da 

linguagem neutra; (e) Direitos Ampliados ou Restritos: Análise dos impac-

tos do PL sobre direitos como liberdade de expressão, autonomia peda-

gógica e direito à identidade de gênero, com ênfase em restrições im-

postas, e a ausência, frequentemente, de ampliação de direitos; (f) Lin-

guagem e Representações (Inclusiva, Neutra, Estigmatizante): Avaliação 

da linguagem usada nas propostas e seus efeitos, indicando se promo-

vem inclusão ou exclusão, e se houve a utilização de discurso estigmati-

zante contra identidades de gênero diversas; (g) Efeitos de Produção de 

Gênero: Consideração dos impactos concretos das propostas sobre mu-

lheres cis, pessoas trans, não-binárias, especialmente no ambiente edu-

cacional, ressaltando barreiras à inclusão e representatividade; (h) Rea-

ções Sociais e Jurídicas (quando presentes): Inclusão de observações so-

bre posicionamentos de entidades, críticas sociais e decisões judiciais re-

lacionadas a projetos semelhantes, como apontamentos sobre inconsti-

tucionalidade; e (i) Análise Crítica: Reflexão final sobre os efeitos dos pro-

jetos no avanço ou retrocesso em justiça social, equidade, e democra-

cia, explicitando os riscos de institucionalização de normas que excluem 

identidades de gênero. 

Os itens h e i consubstanciam-se como opcionais, razão pela qual 

não apareceram como preponderantes nas análises que seguem. 
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Desse modo, como mencionado, os relatórios dos blocos de aná-

lise por PL seguem a mesma estrutura de identificação. Para cada PL, há, 

portanto, um relatório com o exame dos enunciados, totalizando, assim, 

83 relatórios com os descritores gênero e nascituro (Apenso 1). 

  

3. PERCURSO ANALÍTICO 

  

A presente pesquisa adota como fundamento epistemológico a 

articulação entre a Teoria Fundamentada Construtivista (Charmaz, 2006; 

2014) e uma perspectiva pós-estruturalista. Tal articulação orienta-se pe-

los trabalhos de Foucault, Butler e autores da virada discursiva nos estudos 

de gênero, e inclui microanálise, codificação aberta, axial e seletiva.  

Tal articulação parte do reconhecimento de que os dados não são 

“descobertos”, mas coproduzidos na interação entre pesquisadora/o, 

documento e contexto histórico-discursivo. Assim, a Teoria Fundamen-

tada é empregada não como método de extração de essências empíri-

cas, mas como dispositivo sistemático de organização, comparação, ar-

ticulação e refinamento de categorias interpretativas. Assim, o ponto de 

vista pós-estruturalista permite a leitura dessas categorias efeitos discursi-

vos que emergem de práticas de poder, regimes de verdade, racionali-

dades políticas e tecnologias normativas; e não como estruturas ontoló-

gicas do real. 

Para o processo de codificação, foi utilizado o software Atlas.ti, ver-

são 5.1, com vinculação com a OpenAI do próprio software. Assim, o 

Atlas.ti foi utilizado como ferramenta central para organizar, codificar e 

interpretar o corpus documental da pesquisa, notadamente o conjunto 

de Inventários. O corpus da pesquisa, portanto, é composto por relatórios 

individuais produzidos por pesquisadoras sobre Projetos de Lei brasileiros 
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referentes a gênero, sexualidade, linguagem neutra, educação, esporte 

e saúde, conforme descrito anteriormente.  

Os inventários, assim, alimentam o banco de dados do software 

para a função, permitindo operacionalizar sistematicamente as etapas 

que seguem.  

Após a alimentação do banco de dados do software, a sequência 

da análise segue-se com a importação dos relatórios analíticos uma Uni-

dade Hermenêutica e organizados em famílias temáticas, facilitando a 

identificação de padrões e recorrências discursivas. Durante a codifica-

ção, o software possibilitou atribuir códigos a trechos relevantes dos do-

cumentos, registrar memos analíticos e desenvolver códigos derivados di-

retamente das expressões presentes nos PLs, o que assegurou maior fide-

lidade ao discurso legislativo.  

Passo contínuo, o Atlas.ti articulou os códigos construídos durante 

as etapas de codificação aberta e axial. Por meio de suas ferramentas 

de relacionamento, foi possível estabelecer conexões entre categorias, 

identificar relações de causalidade, condições e consequências e estru-

turar conceitos emergentes em categorias analíticas mais amplas. A 

construção de redes semânticas, recurso visual do software, permitiu re-

presentar graficamente a articulação entre categorias e evidenciar a 

centralidade da macrocategoria Regulação estatal do gênero e da se-

xualidade. Além de apoiar a codificação, o software garantiu rastreabili-

dade e transparência metodológica, pois memos, trechos codificados e 

redes foram registrados e exportados, possibilitando revisões e validações 

internas, com a supervisão final da autoria, revisando os dados analisados 

e interpretados. 

Assim, nessa cadeia, foram identificadas práticas discursivas que 

abrem a fase da codificação aberta (i). Em tal fase, as unidades de aná-
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lise foram construídas a partir de termos, expressões e justificativas recor-

rentes nos Projetos de Lei e nas análises das pesquisadoras (por exemplo: 

doutrinação, proteção da infância, ideologia de gênero, linguagem neu-

tra, criminalização do cuidado). Assim, o objetivo dessa etapa é identifi-

car práticas de significação que estruturam as narrativas legislativas e 

produzem efeitos de verdade. 

Na codificação axial (ii), as categorias abertas foram reorganiza-

das em torno de relações causais, contextuais e consequenciais. Entre-

tanto, tais relações não foram tratadas como mecanismos deterministas, 

mas como regularidades discursivas, alinhadas ao pensamento pós-estru-

turalista. Assim, moralização conservadora, controle linguístico, estigmati-

zação e regulação educativa foram entendidas como tecnologias dis-

cursivas que operam dentro de um dispositivo mais amplo: a regulação 

estatal do gênero. A matriz axial, portanto, expressa um esquema de fun-

cionamento do dispositivo, articulando práticas discursivas, racionalida-

des de governo e efeitos institucionais. 

Na codificação como mapeamento de dispositivos, a categoria 

central Regulação Estatal do Gênero e da Sexualidade não é interpre-

tada como fechada, mas como ponto nodal, isto é, condensação pro-

visória de relações de poder que organiza o campo discursivo dos PLs.  

A análise permite, assim, compreender como esse dispositivo pro-

duz subjetivações normativas, instituindo fronteiras de inteligibilidade: 

quais corpos podem ser reconhecidos, quais expressões são nomeadas 

como legítimas, quais práticas são disciplinadas ou criminalizadas. 

Nesses termos, as redes semânticas geradas no Atlas.ti não funcio-

nam como representações objetivas, mas como cartografias de força. 

Cada nó, cor e intensidade visual expressa tensões, disputas e hierarquias 

discursivas. A rede final evidencia a coexistência de dois vetores: um 
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campo de projetos regulatórios de natureza disciplinar e um campo mi-

noritário de iniciativas de ampliação de direitos.        

3.1 Análise dos resultados 

  

Pelo método mencionado, na primeira etapa da Análise dos Resul-

tados é procedida a codificação aberta, em que se identifica a Macro-

categoria Central e as Categorias Emergentes. Como Macrocategoria 

Central, aparece a “Regulação estatal do gênero e da sexualidade 

como mecanismo de controle social”; como Categorias Emergentes: a 

moralização conservadora do gênero; Estigmatização e invisibilização de 

identidades trans e não-binárias; Restrição de direitos educacionais e de 

expressão; Controle estatal da língua e da expressão identitária; Regula-

ção do corpo reprodutivo e do nascituro; Exclusão e restrição da partici-

pação trans no esporte.  

Apareceram, ainda, algumas propostas pela ampliação de direi-

tos da comunidade LGTB+, mas que não são objeto desta pesquisa e, 

portanto, não são analisadas. Contudo, são mencionadas pela impor-

tância do contraponto às Ofensivas de Gênero. 

 

Tabela 3: Macrocategoria Central 

ELEMENTO CONTEÚDO 

Macrocategoria 

Central 

Regulação estatal do gênero e da sexualidade 

como mecanismo de controle social. Inclui iniciati-

vas legislativas que regulam identidades, lingua-

gem, práticas pedagógicas, direitos reprodutivos e 

participação social. 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

 

Tabela 4: Moralização conservadora do gênero 

ELEMENTO CONTEÚDO 

Definição 
Discursos morais/religiosos que justificam restrições 

sobre gênero e sexualidade 
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Propriedades 
Intensidade moral; Base justificatória; Mecanismo 

discursivo 

Dimensões 
Leve → moderada → forte; religiosa/tradiciona-

lista/biologicista 

Evidências 
Termos como ideologia, doutrinação, família tradi-

cional 

Interpretação 
Transforma debates sociais em ameaça moral, legi-

timando controle estatal 

Memo Atua como condição causal para PLs punitivos 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

 

Tabela 5: Estigmatização/invisibilização de identidades trans/não-binárias 

ELEMENTO CONTEÚDO 

Definição 
Dispositivos que deslegitimam identidades trans/NB 

por patologização ou criminalização 

Propriedades Tipo de estigma; Intensidade 

Dimensões Patologizante → criminalizante → institucional 

Evidências 
Criminalização de apoios médicos; proibições; ne-

gação de identidades NB 

Interpretação Controle identitário e exclusão de direitos 

Memo 
Saturação temática evidente na repetição discur-

siva 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

 

Tabela 6: Restrição de direitos educacionais e de expressão 

ELEMENTO CONTEÚDO 

Definição 
Normas que limitam práticas e conteúdos de gê-

nero na escola 

Propriedades Tipo de restrição; Alvo 

Dimensões Curricular / disciplinar / institucional 

Evidências 
Proibições de conteúdos, linguagem neutra, con-

trole parental 

Interpretação 
Reduz pluralidade pedagógica e liberdade de 

aprendizagem 

Memo 
A escola é construída como espaço vulnerável a 

ideologias 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 
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Tabela 7: Controle estatal da língua e da expressão identitária 

ELEMENTO CONTEÚDO 

Definição 
Normatização linguística que exclui expressões 

identitárias não-cis 

Propriedades Âmbito; Justificativa 

Dimensões 
Documentos oficiais / escolas / comunicação pú-

blica 

Evidências Linguagem neutra tratada como aberração 

Interpretação 
Regular linguagem = regular reconhecimento iden-

titário 

Memo 
Controle linguístico é mecanismo estruturante da 

exclusão 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

 

Tabela 8: Regulação do corpo reprodutivo e do nascituro 

ELEMENTO CONTEÚDO 

Definição 
PLs sobre direitos reprodutivos e procedimentos 

médicos 

Propriedades Tipo de regulação; Foco 

Dimensões Restritiva ↔ ampliativa 

Evidências 
Criminalização do aborto; restrição à hormoniza-

ção; assistência ampliada (minoritária) 

Interpretação 
Disputa entre autonomia reprodutiva e moral con-

servadora 

Memo Polarização estrutural nas propostas legislativas 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

 

Tabela 9: Exclusão e restrição da participação trans no esporte 

ELEMENTO CONTEÚDO 

Definição 
PLs que impedem ou condicionam participação 

trans em esportes 

Propriedades Argumentos; Formas 

Dimensões Biológicos / competitividade / proteção feminina 

Evidências 
Critérios biomédicos; definição de sexo biológico 

como regra 
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Interpretação Esporte serve para naturalizar discursos de exclusão 

Memo Dados biomédicos usados para justificar exclusões 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

 Por fim, é possível afirmar que os resultados indicam que a regula-

ção estatal do gênero se sustenta em três eixos principais: (i) discursos 

moralizantes que produzem narrativas de ameaça e degeneração; (ii) 

controles linguísticos destinados a restringir formas legítimas de nomea-

ção e reconhecimento; e (iii) mecanismos punitivos que normatizam prá-

ticas escolares, médicas e esportivas. Esses eixos operam para reforçar 

uma ordem cisnormativa, produzindo exclusões, criminalizações e invisi-

bilizações. Ao mesmo tempo, emergem iniciativas de ampliação de di-

reitos — especialmente em registros civis, políticas de saúde e produção 

de dados — que, embora minoritárias, tensionam o dispositivo regulatório. 

A análise revela ainda que a educação constitui o principal eixo de dis-

puta simbólica, funcionando como laboratório de normalização e como 

alvo privilegiado do discurso moral. 

Nesses termos, sinteticamente, entende-se a Rede Semântica a 

partir dos Nodos e Ligações da seguinte forma: 

  

Tabela 10: Rede Semântica 

NODO DESCRIÇÃO 

Regulação Estatal do Gê-

nero (Categoria Central) 

Mecanismo regulatório que organiza políti-

cas e PLs sobre corpo, gênero e sexuali-

dade 

Moralização  

Conservadora 

Base moral/religiosa que legitima PLs restri-

tivos 

Estigmatização de  

Identidades Trans/NB 

Processos legais e discursivos que criminali-

zam ou invalidam identidades 

Restrição Educacional / 

Censura Escolar 

Proibições de conteúdos, práticas e expres-

sões sobre gênero 

Controle Linguístico  

(Proibição da Linguagem 

Neutra) 

Regulação estatal da língua para excluir 

identidades não-cis 
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Regulação Reprodutiva / 

Nascituro 

PLs sobre aborto, gestação e intervenções 

biomédicas 

Exclusão no Esporte 
Normas que impedem a participação de 

pessoas trans em competições 

Ampliação  

Institucional de Direitos 

(Contracorrente) 

PLs minoritários que ampliam direitos e ten-

sionam o campo legislativo 

Decisões Judiciais  

(Fator Externo) 

Ações do STF e tribunais que moderam efi-

cácia dos PLs 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

  

Tabela 11: Tipos de Relação 

ORIGEM TIPO DE RELAÇÃO DESTINO 

Moralização  

Conservadora 
legitima Regulação Estatal do Gênero 

Moralização  

Conservadora 
justifica Restrição Educacional 

Moralização  

Conservadora 
justifica Regulação Reprodutiva 

Controle  

Linguístico 
instrumentaliza ↔ 

Estigmatização de  

Identidades 

Estigmatização produz Invisibilização / Criminalização 

Restrição 

Educacional 

gera consequên-

cia 

Redução da pluralidade  

pedagógica / sofrimento 

LGBTQIA+ 

Exclusão no  

Esporte 
exemplifica Naturalização do binarismo 

Ampliação Institu-

cional de Direitos 
contrapõe Regulação Estatal do Gênero 

Decisões Judiciais 

(STF) 
modera Eficácia de PLs restritivos 

Fonte: Software Atlas.ti/OpenAI. 

 

4. ASPECTOS DELIMITANTES E ÉTICOS DA PESQUISA 

  

Esta pesquisa apresenta algumas limitações inerentes ao seu es-

copo metodológico e ao tipo de corpus selecionado. Em primeiro lugar, 
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o estudo concentra-se exclusivamente em Projetos de Lei de âmbito fe-

deral, o que significa que propostas legislativas estaduais e municipais, 

embora relevantes para a compreensão ampliada das políticas antigê-

nero no Brasil, não foram contempladas. Essa delimitação reduz a abran-

gência territorial da análise e pode deixar de captar variações importan-

tes nas estratégias normativas adotadas em diferentes regiões do país. 

Além disso, a investigação não inclui debates parlamentares, discursos 

proferidos em plenário, entrevistas, mídias jornalísticas ou pareceres jurídi-

cos completos, o que limita a compreensão de como tais PLs são cons-

truídos discursivamente no processo legislativo e como circulam na esfera 

pública.  

Outra limitação decorre do recorte temporal adotado (2019–2025), 

que, embora estratégico para capturar o período de maior intensifica-

ção das políticas ofensivas antigênero, pode não abranger dinâmicas 

discursivas anteriores que contribuíram para sua consolidação. Por fim, 

por se tratar de uma pesquisa eminentemente documental, o estudo não 

aborda a recepção social das propostas legislativas, tampouco seus efei-

tos concretos sobre grupos afetados, restringindo-se à análise dos enun-

ciados contidos nos textos dos PLs e de seus sentidos político-discursivos. 

Do ponto de vista ético, esta pesquisa fundamenta-se exclusiva-

mente na análise de documentos públicos e de livre acesso, o que eli-

mina a necessidade de procedimentos específicos de consentimento ou 

proteção de dados pessoais. Ainda assim, foram observados princípios 

éticos fundamentais da pesquisa qualitativa. Em todas as etapas, os Pro-

jetos de Lei foram analisados preservando-se integralmente sua integri-

dade textual, sem alterações ou adaptações que pudessem modificar 

seu conteúdo substantivo. A interpretação dos dados foi conduzida com 

transparência, mantendo registro sistemático dos processos analíticos por 

meio de memos teóricos e operacionais, garantindo rastreabilidade das 
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decisões interpretativas. Além disso, seguiu-se rigor metodológico na dis-

tinção entre elementos efetivamente presentes nos documentos e infe-

rências teóricas produzidas durante a análise, evitando projeções indevi-

das ou leituras distorcidas dos enunciados legislativos. A pesquisa com-

promete-se, ainda, com uma postura ética de responsabilidade interpre-

tativa, reconhecendo a sensibilidade social e política do tema e bus-

cando produzir análises fundamentadas, críticas e respeitosas em rela-

ção aos grupos potencialmente afetados pelas políticas estudadas. 

Ainda, conforme apontado, a pesquisa também é delimitada em 

seu avanço de amostragem teórica. Dado o peso social, político e ético 

do tema, bem como a responsabilidade científica envolvida, a inspira-

ção metodológica baseada na Teoria Fundamentada não avança para 

a etapa de amostragem teórica. Essa delimitação ocorre porque a pró-

pria análise inicial evidencia a necessidade de ampliar significativamente 

o escopo dos dados: tanto em extensão temporal (abrangendo mais 

anos de proposições legislativas), quanto em abrangência institucional, 

uma vez que o campo legislativo não se restringe ao nível federal, mas 

inclui também leis e projetos estaduais e municipais, que constituem di-

mensões igualmente relevantes da produção normativa sobre gênero, 

sexualidade e linguagem. Além disso, para assegurar maior rigor interpre-

tativo, seria indispensável aprofundar a complexificação analítica, incor-

porando uma triangulação de evidências que envolvesse, por exemplo, 

documentos complementares, discursos parlamentares, decisões judici-

ais e materiais midiáticos.  

Dessa forma, embora a pesquisa se fundamente nos procedimen-

tos centrais da Teoria Fundamentada — como codificação aberta, axial 

e seletiva, comparação constante e construção de categorias — ela se 

reconhece como um estudo exploratório-analítico, que usa a Grounded 
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Theory sobretudo como estratégia de organização e interpretação dos 

dados, mas não como um processo completo de geração teórica.  

O limite metodológico aqui assumido preserva a coerência da in-

vestigação, ao reconhecer que a saturação teórica plena exigiria uma 

base documental mais ampla e diversificada. Assim, justifica-se a decisão 

de não avançar para a amostragem teórica e de caracterizar este es-

tudo como uma etapa inicial, rigorosa e fundamentada, mas ainda par-

cial, do processo de construção de conhecimento sobre a regulação es-

tatal das questões de gênero no legislativo brasileiro. 

  

5. ANÁLISE AMPLIADA 

  

Uma análise ampliada das estratégias discursivas e políticas mobi-

lizadas por grupos ultraconservadores e de extrema-direita no cenário le-

gislativo e social brasileiro, especialmente nas pautas relacionadas a gê-

nero, sexualidade e direitos humanos evidencia a existência de uma 

ofensiva coordenada que busca reverter avanços em equidade, diversi-

dade e justiça social, promovidos nas últimas décadas por movimentos 

feministas, LGBTQIA+ e de direitos humanos. Essa ofensiva se sustenta em 

um processo sistemático de deturpação conceitual, manipulação jurí-

dica e instrumentalização moral, visando consolidar um projeto político 

excludente e normativo de sociedade. 

Um dos pilares dessa atuação é a criação e difusão do conceito 

de ideologia de gênero, expressão sem respaldo científico, mas que 

opera como ferramenta retórica de mobilização moral e política. Essa 

construção discursiva, analisada por autores como Richard Miskolci 

(2021) e Judith Butler (2019), atua como um dispositivo de controle simbó-

lico, utilizado para deslegitimar as teorias e práticas que questionam a 
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naturalização das diferenças sexuais e de gênero. Ao atribuir às discus-

sões sobre gênero e sexualidade o caráter de uma suposta “doutrina-

ção” que ameaça valores familiares e religiosos, esses grupos constroem 

uma narrativa moralizante e alarmista baseada no medo e na desinfor-

mação. A “ideologia de gênero” é, portanto, apresentada como um ini-

migo difuso e fictício, cuja existência serve para justificar políticas de cen-

sura, exclusão e controle dos corpos dissidentes. Essa retórica promove a 

demonização do campo acadêmico e das práticas educativas voltadas 

à diversidade, reforçando uma visão binária, biologicista e heteronorma-

tiva de gênero (Butler, 2003; Scott, 1995). 

Como percebido, a atuação das ofensivas materializa-se também 

por meio da manipulação do aparato legislativo e jurídico. Diversos pro-

jetos de lei em tramitação no Congresso Nacional evidenciam uma ofen-

siva sistemática contra direitos conquistados, com o intuito de restringir a 

autonomia corporal, a liberdade de expressão e o reconhecimento das 

identidades de gênero e sexualidade. Entre os exemplos estão proposi-

ções que proíbem o uso da linguagem neutra, impedem a discussão de 

gênero nas escolas e restringem o direito à alteração de nome e gênero 

em registros civis. 

Essa instrumentalização política do direito expressa o que Miskolci 

(2021) denomina reação moral, fenômeno no qual valores religiosos e tra-

dicionais são utilizados como justificativa para retrocessos legais. Termos 

como liberdade religiosa, proteção da família e defesa da vida são res-

significados e mobilizados como escudos jurídicos para legitimar práticas 

discriminatórias. Assim, o discurso jurídico é colonizado por uma morali-

dade excludente, em detrimento dos princípios constitucionais de digni-

dade humana, igualdade e pluralismo (Brasil,1988; ONU, 2011). 
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Além de restringir direitos, esses projetos cumprem uma função sim-

bólica e performática, servindo como instrumentos de mobilização polí-

tica e de reafirmação ideológica. A mera proposição de tais medidas já 

constitui um ato político de resistência às pautas de equidade e diversi-

dade, alimentando a polarização social e o avanço da extrema-direita 

no debate público. 

Como movimento de reversão e desvio do sentido dos Direitos Hu-

manos, um dos aspectos mais preocupantes da estratégia ofensiva é a 

apropriação retórica dos próprios direitos humanos como justificativa 

para negar direitos de minorias. Essa inversão semântica se manifesta, por 

exemplo, na defesa da “liberdade de consciência” para justificar obje-

ções de consciência médicas em casos de aborto legal, ou na reivindi-

cação da “liberdade de expressão” para propagar discursos discrimina-

tórios. O resultado é uma distorção dos fundamentos universais dos direi-

tos humanos, que passam a ser instrumentalizados para proteger privilé-

gios de grupos majoritários em detrimento das garantias de minorias vul-

nerabilizadas (Brown, 2006). Esse movimento evidencia uma forma de 

“colonização moral do direito”, na qual princípios universais são reinter-

pretados à luz de valores religiosos e patriarcais. Tal processo gera uma 

tensão permanente entre o discurso da liberdade individual e a negação 

prática da igualdade substantiva, fragilizando o caráter emancipatório 

dos direitos humanos. 

E percebe-se, ainda, que o campo educacional é um dos princi-

pais alvos dessa ofensiva conservadora. Projetos de lei que proíbem a lin-

guagem neutra ou impedem a abordagem de temas de gênero e sexu-

alidade nas escolas atuam como instrumentos de censura e controle ide-

ológico. Ao restringirem o debate sobre diversidade, esses movimentos 

inviabilizam a construção de um ambiente pedagógico plural, democrá-

tico e inclusivo. Essa censura atinge diretamente estudantes e docentes 
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LGBTQIA+, reforçando estigmas e perpetuando desigualdades (UNESCO, 

2022). 

A supressão das discussões sobre gênero e sexualidade no ensino 

público não apenas compromete a formação cidadã e o pensamento 

crítico, mas também contradiz políticas e diretrizes do próprio Estado bra-

sileiro, como o Plano Nacional de Educação (PNE) e as metas de equi-

dade e diversidade de gênero preconizadas pelo Ministério dos Direitos 

Humanos e da Cidadania (Brasil, 2023). Assim, o espaço escolar torna-se 

um campo de disputa simbólica, em que se confrontam projetos antagô-

nicos de sociedade: um, baseado na pluralidade e nos direitos humanos; 

outro, na moralidade religiosa e na exclusão social. 

Do ponto de vista social, observa-se o fortalecimento de discursos 

de ódio, o enfraquecimento das políticas públicas de diversidade e o re-

crudescimento da violência simbólica e física contra populações LGBT-

QIA+. Essa conjuntura representa não apenas um retrocesso político, mas 

um ataque direto à própria estrutura democrática e à noção de justiça 

social como valor público (Mbembe, 2018). 

  

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A partir da análise integrada dos relatórios individuais produzidos 

pelas pesquisadoras de iniciação científica, torna-se possível enunciar 

uma teoria substantiva segundo a qual a regulação estatal do gênero 

funciona como um mecanismo político-institucional destinado a recom-

por, reforçar e proteger uma ordem cisheteronormativa percebida como 

ameaçada.  

Essa regulação opera articulando três eixos principais: discursos 

morais que mobilizam imagens de risco e ameaça (doutrinação, ideolo-
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gia de gênero), controles linguísticos que buscam normatizar formas legí-

timas de expressão (especialmente via proibição de linguagem neutra) 

e medidas punitivas voltadas a disciplinar práticas educacionais, médi-

cas ou administrativas. Longe de ser homogênea, essa regulação com-

põe um campo de disputa: ao lado de iniciativas restritivas, surgem pro-

jetos que ampliam direitos, sobretudo no âmbito do reconhecimento civil, 

da produção de dados sensíveis e das políticas de saúde. No centro 

dessa disputa, a educação aparece como um espaço especialmente 

estratégico; legislar sobre currículos, linguagem e práticas docentes não 

apenas molda a experiência pedagógica, mas atua diretamente na de-

finição das fronteiras do reconhecimento social, determinando quem 

pode existir simbolicamente no ambiente escolar e, por extensão, na es-

fera pública.   

As implicações práticas e políticas desse processo são amplas. Para 

pesquisadoras e pesquisadores, torna-se fundamental codificar sistemati-

camente termos como doutrinação, ideologia de gênero, linguagem 

neutra e proteção da infância, pois eles operam como marcadores dis-

cursivos que revelam tanto intenções normativas quanto estratégias de 

construção de ameaça. Do ponto de vista das políticas públicas, deci-

sões judiciais e pareceres científicos desempenham papel de contrapeso 

e contenção, o que indica que mobilizações jurídico-científicas consti-

tuem estratégias essenciais de resistência. Nos campos da saúde e da 

educação, a criminalização de práticas de cuidado como terapias hor-

monais e acompanhamentos psicossociais, produz efeitos diretos na sa-

úde mental, no acesso a tratamento e na segurança institucional de pro-

fissionais e usuários, tornando visíveis os custos humanos dessa regula-

ção.     
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No plano metodológico, os códigos iniciais da codificação aberta 

aqui obtidos podem incluir elementos como doutrinação, proteção in-

fantil, ideologia de gênero, proibição de linguagem neutra, criminaliza-

ção do cuidado, retificação de registro, dados com recorte de gênero e 

exclusão esportiva. Cada código deve ser aprofundado por meio de pro-

priedades como intensidade discursiva, alvo institucional, tipo de conse-

quência produzida e natureza da justificativa empregada (religiosa, bio-

médica, pedagógica). Assim, a pesquisa não se encerra em seus termos, 

mas convida ao início de aprofundamentos do que aqui se coloca em 

panorama.  Nessa linha, os memos operacionais, por exemplo, podem 

registrar imediatamente as distinções entre justificativas legais e justifica-

tivas morais, permitindo rastrear como cada PL articula essas camadas.  

Desse modo, a rede analítica ideal inclui um nó central Regulação 

Estatal do Gênero, da qual se irradiam subnós como moralização, con-

trole linguístico e restrição educacional, interligados por setas com dife-

rentes funções (causais, justificativas ou consequenciais). Dessa pesquisa, 

um passo fundamental evidenciado, portanto, é o reconhecimento de 

como o Estado não é neutro no sentido do gênero e de sua regulação, 

mas como possui dispositivos estritamente simétricos a propostas de con-

trole social e restritivos dos direitos humanos já conquistados.          

O enfrentamento dessa ofensiva exige a reafirmação do compro-

misso com a laicidade do Estado, a proteção das políticas de diversidade 

e o fortalecimento da educação como espaço de emancipação crítica. 

É imprescindível consolidar uma cultura democrática baseada no res-

peito às diferenças, na equidade e na justiça social, conforme preconi-

zado por organismos internacionais e pela Constituição Federal. Apenas 

por meio da resistência epistemológica, política e ética será possível con-

ter o avanço das forças que buscam reverter conquistas humanas funda-

mentais. 
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Resumo: Apesar de avanços significativos nas últimas décadas, persistem 

barreiras estruturais que limitam o desenvolvimento de carreira das mu-

lheres. Nesse contexto, este artigo apresenta um relato de experiência 

sobre a concepção e implementação do Connecta - Fortalecendo Tra-

jetórias, Conectando Futuros - projeto de extensão criado em 2025 na 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O projeto tem como ob-

jetivo promover o desenvolvimento de carreira de mulheres discentes, 

docentes e técnicas administrativas da UFSC por meio de encontros es-

truturados de mentoria, orientados por uma abordagem reflexiva e 

emancipatória, com ênfase na construção de redes de apoio e colabo-

ração. O artigo descreve a estrutura do projeto e detalha a metodologia 

adotada, incluindo os processos de organização, seleção e acompa-

nhamento das participantes. Destaca-se, ainda, a participação ativa de 

estudantes bolsistas e voluntárias, evidenciando o caráter formativo do 

projeto ao articular, de maneira integrada, ensino, pesquisa e extensão. 

As limitações financeiras são apontadas como obstáculos a serem supe-

rados e a iniciativa é caracterizada como uma contribuição relevante 

da universidade para a equidade e a transformação social. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Apesar dos avanços observados nas últimas décadas, mulheres se-

guem enfrentando obstáculos persistentes em seus caminhos profissio-

nais, como baixa representatividade em cargos de liderança, dificulda-

des de acesso a redes de influência e apoio, sobrecarga de responsabi-

lidades e os impactos da desigualdade de gênero nas escolhas de car-

reira. Neste cenário, a importância das mentorias é um dos aspectos mais 

destacados nos estudos sobre o desenvolvimento de carreira das mulhe-

res (Flores et al., 2021; Borna et al., 2022; Chung et al., 2023). 

Programas de mentoria têm efeitos significativos sobre o avanço 

profissional, a autoconfiança e o sentimento de pertencimento de mu-

lheres (Mousa et al., 2022), apresentando resultados positivos como per-

cepção aumentada de apoio entre os pares, melhora no autoconceito 

e fortalecimento da percepção de autoeficácia (Shen et al., 2022; Oli-

veira; Barbosa, 2023; Fouad; Santana, 2017). Nos estudos sobre interven-

ções voltadas para mulheres avaliados por Laver et al. (2018), a mentoria 

foi componente central em quase todos os programas multicomponen-

tes, com efeitos positivos observados em todos os estudos, incluindo me-

lhoria nas habilidades percebidas e na autoestima, e taxas mais altas de 

retenção e promoção. 

É neste contexto que o Connecta - Fortalecendo Trajetórias, Co-

nectando Futuros foi concebido. Criado em agosto de 2025 por docentes 

e discentes da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), no âmbito 

do Departamento de Inovação (SINOVA) e vinculado ao Laboratório de 

Cocriação e Inovação Social (LINC Social) e à Rede Curie, o projeto de 

extensão tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento de car-

reira de mulheres em formação ou em transição profissional, por meio da 

orientação e da troca com profissionais experientes da Universidade e do 
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ecossistema empresarial local. Ao criar esse espaço de apoio, orientação 

e conexão entre gerações e trajetórias diversas, a Universidade exerce 

uma importante função social, contribuindo para a equidade de gênero 

por meio de ações que favorecem o desenvolvimento profissional das 

mulheres, combatem estereótipos, reduzem preconceitos e incentivam a 

valorização dos seus potenciais (Taveira, 2012). 

Este relato de experiência apresenta o percurso de estruturação e 

o início do primeiro ciclo do projeto, descrevendo seus fundamentos teó-

ricos, sua metodologia, os resultados parciais alcançados e a participa-

ção de estudantes bolsistas em seu desenvolvimento. O relato de experi-

ência constitui uma modalidade de produção de conhecimento cientí-

fico de crescente reconhecimento no meio acadêmico por contribuir 

para a compreensão de fenômenos interventivos e para a formação 

acadêmica e profissional (Mussi; Flores; Almeida, 2021). Seu valor reside 

na articulação entre teoria e prática, uma vez que o relato legitima a 

experiência enquanto fenômeno científico, reconhecendo-a como uma 

fonte rica de sentidos e possibilidades passíveis de análise (Daltro; Faria, 

2019). 

Para melhor compreensão da experiência, o relato foi organizado 

em quatro seções, sendo a primeira a Introdução. A segunda seção é 

dedicada à fundamentação teórica, na qual são explorados o conceito 

de mentoria, resultados de pesquisas que demonstram a relevância de 

intervenções deste tipo, bem como a importância de iniciativas voltadas 

para mulheres e que adotam uma abordagem culturalmente compe-

tente. Na terceira seção, são apresentadas as relações institucionais do 

projeto, assim como o formato e a estrutura dos encontros de mentoria. 

A quarta seção é dedicada à descrição da implementação do primeiro 

ciclo e, por fim, a última seção apresenta as considerações finais, reu-

nindo os resultados parciais e a experiência acumulada até o momento. 

https://periodicos2.uesb.br/index.php/praxis/article/view/9010
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A mentoria consiste em um relacionamento próximo e significativo, 

formal ou informal, entre uma profissional mais experiente — a mentora e 

outras profissionais, as mentoradas —, com a finalidade de transmitir co-

nhecimento e capital social, proporcionar crescimento pessoal e profissi-

onal e oferecer suporte psicossocial e relacionado à carreira em contex-

tos acadêmicos ou profissionais (Flores et al., 2021; Oliveira; Barbosa, 2023; 

Harris, 2020). 

Pesquisas recentes indicam a importância de desenvolver uma 

rede com múltiplos relacionamentos de mentoria para o sucesso acadê-

mico e profissional, especialmente para mulheres em campos dominados 

por homens (Hernandez et al., 2020). A atuação de mentoras junto a mu-

lheres ocorre idealmente no sentido de apoiá-las no desenvolvimento de 

habilidades necessárias para a carreira, fornecendo feedback, ofere-

cendo oportunidades de networking e dando suporte a passos concretos 

no desenvolvimento profissional (Shen et al., 2022). Participar de mento-

rias permite ainda que mulheres acessem apoio instrumental e social, pa-

trocínio e validação por meio do compartilhamento de conhecimento 

tácito e explícito, e ampliem sua rede de apoio (Chawla; Sharma, 2023). 

O gênero das mentoras emerge como fator relevante na literatura: 

mentorias conduzidas por profissionais do mesmo gênero contribuem 

para o senso de pertencimento, a percepção de autoeficácia, a moti-

vação e a retenção de mulheres em suas áreas de atuação (Dennehy; 

Dasgupta, 2017; Georgi et al., 2022; Shen et al., 2022). Quando realizados 

em ambientes seguros e acolhedores, os resultados tendem a ser ainda 

mais expressivos. 
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Contudo, é necessário cautela no desenho dessas intervenções, 

pois programas formais de mentoria podem tanto desafiar quanto refor-

çar a desigualdade de gênero, na medida em que, ao reconhecer a 

falta de acesso às posições de liderança e outras dificuldades enfrenta-

das pelas mulheres no mundo do trabalho, podem atribuir esse subde-

sempenho a falhas individuais ao invés de contextualizá-lo em estruturas 

e normas de gênero que permeiam a sociedade em geral e as organiza-

ções de forma específica (O'Neil; Hopkins; Bilimoria, 2008; Dashper, 2020).  

Nesse contexto, a mentoria culturalmente competente emerge 

como uma abordagem que reconhece e valoriza as experiências, iden-

tidades e desafios específicos enfrentados por mulheres em contextos so-

ciais, culturais e históricos diversos, não apenas reconhecendo que cul-

tura, raça, etnia e outras identidades sociais influenciam as relações de 

mentoria, mas também estimulando o desenvolvimento e a prática de 

habilidades para responder a elas de maneira sensível, pois “somente 

com esse compromisso intencional é possível construir vínculos de men-

toria verdadeiramente transformadores, que promovam inclusão, perten-

cimento e sucesso para todas as pessoas envolvidas” (Byars-Winston et 

al., 2018, p. 87). Essa perspectiva fundamenta a escolha por uma abor-

dagem emancipatória e culturalmente informada no Connecta. 

 

3. O PROJETO CONNECTA 

 

Connecta é um projeto de extensão de caráter contínuo, vincu-

lado ao Laboratório de Inovação e Cocriação Social (LINC Social) e im-

pulsionado pelo Departamento de Inovação (SINOVA) da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC). Consiste em um programa de mento-

ria voltado ao desenvolvimento de carreira de mulheres. Criada em 
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agosto de 2025, a iniciativa tem como objetivo fortalecer a trajetória pro-

fissional de mulheres por meio da construção de vínculos com mentoras 

experientes e do estímulo à criação de redes de apoio e colaboração, 

buscando tornar-se referência no apoio e fomento ao desenvolvimento 

profissional. 

Nesse sentido, propõe: incentivar uma abordagem reflexiva e 

emancipatória sobre as desigualdades de gênero no mundo do traba-

lho; estimular o autoconhecimento e o planejamento de carreira das 

mentoradas; promover trocas entre mulheres de diferentes setores e ge-

rações; contribuir para a construção de redes de relacionamento dura-

douras; e fortalecer uma cultura institucional de apoio às mulheres e entre 

mulheres. 

O programa é coordenado pela Profa. Dra. Rebeca Barcellos, com 

a subcoordenação da Profa. Dra. Helena Kuerten de Salles, ambas do-

centes vinculadas ao Departamento de Ciências da Administração da 

UFSC. A equipe também é composta por uma estudante bolsista de Pós-

Graduação, uma bolsista de graduação e uma bolsista de iniciação ci-

entífica, além de estudantes de graduação voluntárias.  

 

3.1 Formato e estrutura 

 

A organização do projeto teve início com a elaboração dos editais 

para participação de mentoras e mentoradas, o desenvolvimento de 

materiais didáticos, a definição de critérios de seleção das candidatas, 

a criação da identidade visual e de peças para redes sociais, bem como 

a divulgação da iniciativa junto a potenciais parceiros institucionais. 

Nesse período, também foi estruturada a metodologia dos ciclos 

de mentorias, a qual consiste na definição de critérios baseados em evi-
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dências para o pareamento das duplas (mentoras e mentoradas), orga-

nização de eventos de capacitação e avaliação, definição dos conteú-

dos dos encontros previstos, elaboração de materiais de suporte e de-

senvolvimento de aparato gerencial para estas atividades, como a pro-

dução de documentos de comunicação, registros de procedimentos, 

entre outras atividades. 

A partir dessas definições, a estrutura do programa foi definida em 

ciclos semestrais, iniciados pela seleção e a formação de duplas de men-

toras e mentoradas. Esse processo é organizado pelo campo de atuação 

— profissional ou acadêmica — e por critérios como área de atuação, 

interesses e valores pessoais, objetivos e expectativas em relação à men-

toria. Em seguida, ocorre um evento presencial de capacitação que 

aborda o contexto e os desafios de gênero no trabalho, as barreiras e 

impulsionadores de carreira, o conceito de mentoria e de mentoria cul-

turalmente competente, as orientações práticas e metodológicas do 

processo de mentoria do Connecta. Esse momento também tem como 

objetivo promover vínculos e conexões entre as participantes.  

Após este evento, as duplas devem realizar três encontros individu-

ais de mentoria. O primeiro deve possibilitar o conhecimento da dupla e 

o estabelecimento de vínculo, a identificação do tipo de mentoria 

(abrangente, de transição, de manutenção ou aspiração), o alinha-

mento de expectativas em relação à carreira e ao próprio processo de 

mentoria e a definição de objetivos para o acompanhamento. No se-

gundo encontro as duplas realizam o acompanhamento dos avanços re-

alizados, identificam os obstáculos surgidos ao longo do percurso e ela-

boram estratégias para o enfrentamento desses desafios. Por fim, no ter-

ceiro encontro acontece a análise das transformações ocorridas durante 

o processo e a definição dos próximos passos, considerando que a cons-

trução da carreira seguirá de maneira autônoma.  
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O ciclo se encerra com um evento de avaliação, realizado ao final 

dos encontros individuais, no qual, além das trocas de experiências, as 

participantes também preenchem um documento de avaliação que 

permite identificar possibilidades e estratégias de melhoria para os ciclos 

seguintes. 

O programa tem como metas para cada ciclo: atingir um número 

mínimo de 30 participantes, sendo ao menos 20 mentoradas e 10 mento-

ras; promover o avanço das mentoradas na definição de metas e planos 

profissionais, colaborando para torná-las mais seguras e preparadas para 

tomar decisões alinhadas a seus objetivos de carreira; alcançar satisfa-

ção geral de mentoras e mentoradas com o programa; promover o for-

talecimento do sentimento de pertencimento e apoio mútuo; estimular a 

construção de redes profissionais femininas que extrapolam os ciclos de 

mentoria; favorecer o estreitamento das relações entre a Universidade e 

o ecossistema empresarial local; e contribuir para o fortalecimento de 

uma cultura institucional baseada na equidade, no acolhimento e na va-

lorização das trajetórias femininas. 

 

4. IMPLANTAÇÃO E RESULTADOS PARCIAIS DO PRIMEIRO CICLO 

 

O primeiro ciclo do Programa Connecta iniciou com o lançamento 

dos editais para mentoras e mentoradas em 30 de outubro de 2025, du-

rante o evento Delas Summit, promovido pelo SEBRAE/SC. A partir desse 

momento, foi aberto o período de inscrição das participantes. 

Neste ciclo, 50 mulheres se candidataram para participar como 

mentoradas, com o preenchimento total das vagas em menos de 30 dias 

após a abertura do edital. Para esta edição inaugural, foram contempla-

das exclusivamente mulheres estudantes regularmente matriculadas na 
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graduação ou na pós-graduação da UFSC, bem como servidoras téc-

nico-administrativas e docentes da instituição. Entre as mentoras, 30 mu-

lheres foram aprovadas para integrar o Banco de Mentoras do projeto. 

Após essa etapa de seleção das participantes e formação das du-

plas de mentoras e mentoradas, foi realizado o evento de capacitação, 

marcando o início formal do primeiro ciclo e estabelecendo os parâme-

tros e diretrizes para os encontros individuais de mentoria, previstos para 

ocorrer no período de 17 de abril a 3 de junho de 2026.  

 

4.1 Perfil das participantes 

 

O primeiro ciclo reuniu 44 participantes, sendo 19 mentoras e 25 

mentoradas. Entre as mentoras, 79% indicou estar apta a oferecer men-

toria voltada ao desenvolvimento profissional, enquanto 21% preferiu 

atuar com mentoria voltada à carreira acadêmica. No que se refere à 

experiência, quatorze mentoras possuem mais de 15 anos de trajetória 

profissional ou acadêmica, e cinco apresentam entre 6 e 10 anos de ex-

periência. 

Em relação ao tipo de atividade exercida, dez mentoras atuam em 

empresas ou instituições privadas, enquanto três são servidoras docentes, 

três servidoras técnico-administrativas e três estão vinculadas a outros ti-

pos de atuação, como empresárias ou autônomas. Entre elas, 19% indi-

caram experiência no setor privado e de serviços (como empresas, co-

mércio e atendimento ao público); 15% como profissionais liberais/autô-

nomas (consultoria, arquitetura, artes) e 15% na área de educação e pes-

quisa (universidades, escolas e centros de pesquisa). Além disso, 13% 

mencionaram atuação no terceiro setor (ONGs, cooperativas e associa-

ções) e 12% na administração pública e governo (órgãos públicos, autar-

quias e instituições estatais). 
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Outras áreas também foram mencionadas, ainda que com menor 

frequência: 6% das participantes indicaram experiência em comunica-

ção e marketing, direito e ciências jurídicas e tecnologia e inovação, res-

pectivamente. A área de saúde e bem-estar foi citada por 2% das men-

toras. Por fim, 6% das participantes apontaram outras áreas de atuação, 

como gestão universitária e empreendedorismo, gestão de pessoas/re-

cursos humanos/consultoria em gestão, desenvolvimento de lideranças e 

gestão de equipes, e governança corporativa, compliance e privaci-

dade de dados. 

 

Gráfico 1: Mentoras por área de atuação/experiência 

 
Fonte: elaborado pelas autoras. 

 

Entre os objetivos para os quais as mentoras se sentem aptas a con-

tribuir, destacam-se o desenvolvimento de liderança (26%), seguido por 
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empreendedorismo e inovação (15%), planejamento de carreira e to-

mada de decisão (15%) e o enfrentamento de barreiras de gênero e di-

versidade no trabalho (15%). 

 

Gráfico 2: Objetivos que as mentoras se sentem aptas a apoiar 

 
Fonte: elaborado pelas autoras. 

 

Em relação às mentoradas, o programa conta com 25 participan-

tes neste primeiro ciclo, totalizando 100% de ocupação das vagas ofer-

tadas. Entre elas, 21 indicaram interesse em receber mentoria voltada ao 

desenvolvimento profissional, enquanto 4 optaram pela mentoria direci-

onada à carreira acadêmica. Em relação ao perfil, 60% são estudantes 

de graduação (início de carreira, com até 5 anos de experiência ou em 

formação inicial), 24% são estudantes de pós-graduação (meio de car-

reira, com 6 a 15 anos de experiência ou formação avançada) e 16% são 

servidoras técnico-administrativas (carreira sênior, com mais de 15 anos 

de experiência ou em posições de liderança). 
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No que se refere à área de atuação ou experiência, 30% das par-

ticipantes indicaram educação e pesquisa; 13% comunicação e marke-

ting; 13% setor privado e de serviços; 11% tecnologia e inovação; e 9% 

atuação no terceiro setor. Além disso, 6% declararam atuação como pro-

fissionais autônomas/liberais e 6% na administração pública e governo. 

As áreas de saúde e bem-estar correspondem a 4%, enquanto ciências 

jurídicas representam 2%. Por fim, 6% das participantes indicaram áreas 

como responsabilidade social, atuação interdisciplinar e ciências sociais. 

 

Gráfico 3: Mentoradas por área de atuação/interesse 

 
Fonte: elaborado pelas autoras. 

 

Entre os objetivos de carreira para os quais as participantes gosta-

riam de receber apoio, destaca-se o planejamento de carreira e tomada 

de decisão (28%), seguido pelo desenvolvimento de liderança (17%), em-

preendedorismo e inovação (15%) e networking e conexões profissionais 

(14%). Em menor proporção, aparecem as transições de carreira (8%), o 



 

 

 

 

 

121 

 

avanço em pesquisa/publicações (10%) e a comunicação e negocia-

ção (6%). Por fim, o enfrentamento de barreiras de gênero e diversidade 

no trabalho foi mencionado por 1% das participantes. 

 

 

Gráfico 4: Objetivos que as mentoradas desejam de receber apoio 

 
Fonte: elaborado pelas autoras. 

 

4.2 Parcerias institucionais 

 

Com objetivo de viabilizar o desenvolvimento e a implantação do 

programa, foram estabelecidas parcerias com a Fundação Stemmer 

para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (FEESC), com o SEBRAE de 

Santa Catarina por meio do Sebrae Delas, e com o Programa de Educa-

ção Tutorial (PET) do curso de Informática da UFSC em diversos níveis de 

suporte. 

A partir do Edital Conexões para Inovar Linha II - CI-01/2024, ofer-

tado pela FEESC, o programa obteve aporte financeiro direto para a re-

alização do evento de capacitação. Os recursos viabilizaram a confec-

ção de kits de boas-vindas para as participantes — contendo material 
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didático, caderneta e caneta — bem como de materiais de apoio utili-

zados durante o evento. 

O apoio do SEBRAE e do Sebrae Delas ocorreu na forma de parce-

ria institucional, sem aporte financeiro direto. Esta parceria viabilizou a im-

pressão dos materiais didáticos destinados à orientação das participan-

tes ao longo do processo de mentoria e a oferta do serviço de coffee 

break, o que contribuiu para criação de um ambiente valioso à intera-

ção, à troca de experiências e ao fortalecimento dos vínculos entre as 

participantes. 

Por sua vez, o Programa de Educação Tutorial (PET) do curso de 

Informática da UFSC estabeleceu parceria por meio da atuação de es-

tudantes de graduação que auxiliaram com o desenvolvimento de re-

cursos tecnológicos para o processo de formação das duplas de mento-

ria. 

 

4.3 Presença digital e redes sociais 

 

O Programa Connecta mantém presença ativa nas redes sociais, 

com perfis no Instagram (@connecta.ufsc) e LinkedIn (@connectaufsc). 

Até o início de abril de 2026 foram realizadas 52 publicações no Insta-

gram, que contava então com 368 seguidoras. Entre os meses de feve-

reiro e abril de 2026, o perfil teve 54.564 visualizações, sendo 27% de se-

guidores e 73% de não seguidores. Em relação ao perfil dos seguidores, 

91,1% são mulheres, a faixa etária predominante geral encontra-se entre 

35 e 44 anos (32,1%) e entre 25 e 34 anos (28,5%).  

Os conteúdos publicados contemplam informações institucionais 

sobre o programa, com o objetivo de divulgar oportunidades, estimular a 

participação e esclarecer diretrizes sobre o funcionamento. Além disso, 

produz conteúdo informativo e formativo, incluindo indicações de livros 
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e filmes, dados sobre o contexto das mulheres no mercado de trabalho, 

assim como orientações relacionadas à carreira. 

 

Figura 1: Conteúdo com dicas 

de carreira 

Fonte: @connecta.ufsc. 

Figura 2: Conteúdo sobre vieses 

de gênero no trabalho 

 
Fonte: @connecta.ufsc.

 

Dessa forma, o perfil do Connecta amplia sua atuação nas redes 

sociais ao não se restringir à divulgação de informações direcionadas ex-

clusivamente às participantes do projeto, posicionando-se também 

como um canal informativo voltado à comunidade em geral. Ao com-

partilhar dados confiáveis e sugestões práticas, busca contribuir para o 

fortalecimento e o desenvolvimento da carreira de mulheres. 

Ademais, o perfil também evidencia as parcerias estabelecidas 

pelo programa, bem como a participação da equipe gestora em even-

tos, como, por exemplo, o Delas Summit, contribuindo para dar visibili-

dade às articulações institucionais e à inserção do Connecta em diferen-

tes espaços. 
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A publicação com maior engajamento foi realizada em colabora-

ção com o perfil do Instagram da UFSC e apresentou dados sobre a de-

sigualdade no mercado de trabalho no Dia Internacional da Mulher. O 

conteúdo alcançou 36.965 mil visualizações, o que demonstra sua rele-

vância junto ao público. Além disso, a iniciativa foi tema de matéria pu-

blicada pela Agência de Comunicação da UFSC (AGECOM), evidenci-

ando o papel da instituição e os projetos por ela desenvolvidos no incen-

tivo ao desenvolvimento da carreira de mulheres. 

 

Figura 3: Matéria do Dia das Mulheres publicada pela UFSC 

 
Fonte: Notícias UFSC. 
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4.4 Participação de estudantes  

 

A estruturação e o desenvolvimento desta iniciativa de extensão 

contam com a atuação direta de estudantes bolsistas em diferentes mo-

dalidades. Essa participação é fundamental para a operacionalização 

do projeto, ao mesmo tempo em que contribui de forma relevante para 

a formação acadêmica e profissional das estudantes. 

A estudante de pós graduação atua na elaboração de editais, no 

controle de inscrições e no desenvolvimento de materiais didáticos e 

apresentações institucionais. Também é responsável pela definição de 

critérios e elaboração de formulários para a formação das duplas de 

mentoria, produção de relatórios, gestão da comunicação com as par-

ticipantes, planejamento e execução do evento de capacitação, além 

da prospecção de fontes de financiamento.  

A estudante de graduação dedica-se à gestão das redes sociais 

do programa, incluindo a criação, publicação e monitoramento dos 

conteúdos publicados. Além disso, fornece apoio administrativo às ativi-

dades de mentoria, auxilia na logística de eventos e reuniões e colabora 

com a equipe na geração de ideias e execução de ações relacionadas 

ao projeto. 

A estudante de graduação vinculada ao programa como bolsista 

de iniciação científica desenvolve uma pesquisa voltada à identificação 

de características de ações e/ou programas de mentoria em carreira vol-

tados a mulheres jovens em ambientes educacionais. Por meio desta pes-

quisa, que analisa publicações sobre programas de mentoria realizados 

em diversos países, ela contribui para o aprimoramento e o rigor técnico 

do programa, indicando aspectos relevantes na sua execução e plane-

jamento. 
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Além das estudantes bolsistas, o programa conta também com a 

atuação de estudantes voluntárias, cuja contribuição envolve o desen-

volvimento e aplicação da identidade visual, a criação das estratégias 

de posicionamento e atuação nas redes sociais e o aperfeiçoamento de 

materiais informativos voltados à atração de potenciais parceiros institu-

cionais. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados parciais do primeiro ciclo demonstram um elevado 

nível de interesse da comunidade universitária em participar de iniciativas 

dessa natureza, assim como o engajamento de mentoras externas à 

UFSC, motivadas a contribuir para o desenvolvimento da carreira de ou-

tras mulheres a partir de suas experiências e redes de relacionamentos 

profissionais. A participação ativa de estudantes bolsistas em todas as 

etapas do programa reforça seu caráter formativo, integrando ensino, 

pesquisa e extensão em torno de uma pauta socialmente relevante. 

A experiência acumulada neste ciclo inaugural subsidiará os ajus-

tes necessários para os ciclos subsequentes, orientados por processos 

contínuos de avaliação e de impacto. Tais ajustes visam qualificar a ex-

periência das participantes e fortalecer a construção de relações de 

mentoria consistentes, capazes de gerar contribuições efetivas para as 

trajetórias profissionais de mentoras e mentoradas, em consonâncias com 

os objetivos centrais do programa. 

Entre os principais desafios enfrentados, destaca-se a limitação de 

recursos financeiros, especialmente para realização dos eventos de ca-

pacitação e avaliação, o que gera instabilidade no planejamento e na 

continuidade das atividades para os futuros ciclos.  
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Apesar das limitações identificadas, o projeto Connecta configura-

se como uma iniciativa concreta por meio da qual a Universidade Fede-

ral de Santa Catarina exerce seu compromisso com a equidade de gê-

nero e com o desenvolvimento profissional de suas estudantes e servido-

ras. Ao articular uma base teórica sólida, uma metodologia estruturada 

e uma perspectiva emancipatória, o programa busca ir além do apoio 

individual às trajetórias femininas, contribuindo para a transformação de 

culturas institucionais e para o fortalecimento de redes de colaboração 

entre mulheres. 
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